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@ ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

coMrssÃo PERMANENTE DE LtC|TAÇÃO - CpL
CNPJ: 12.5í 1.093/000i -06

Av. PÍofessor João Morais de Souza, 355 - Cenlro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
Home Page: www.santaluziadooarua.ma.qov.br

E-mail: assessoriaesoecialqo@qmail.com

CAPA
PROCESSO ADMINISTRATIVO DE DISPENSA

POR LtMtTE DE L|CTTAçÃO
No 02512021

MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO

DATA: í2 de julho de 2021

oBJETO: CONTRATAçÃO DE PESSOA FíS|CA PARA
PRESTAÇÃO DE SERV|ÇOS DE LOCAÇÃO Oe EQUIPAMENTO

DE SONORTZAÇÃO COM CARRO E MOTORTSTA PARA
PUBLICIDADE DE INFORMATIVOS INSTITUCIONAIS DO

MUNICíPIO DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

.F

VENCEDOR DO CERTAME

CHARLTNO SrLVA DA CONCETÇAO

Valor global R$ 35.400,00 (trinta e cinco mil e quatrocentos reais).
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Rua Dom Pedro ll, s/n - Vila Celeste
Santa Luzia do Paruâ-MA. CEP: 65272-000

CPF/MF; 014,718 76&06

À ProÍeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá
§ecrdarla Munlclpal de PlaneJamento, Admlnltúaçâo e Finanças
Setor de Licitações e Contrator
SAIItrLUZIA DO PARUÁ.MA.

PROPOSTA

1 - 0bJÍo: 0ontratâçâo de pcoeoa flslca para prÊsteçáo dê Berviçoe dê looÊçâô dê €qulpamcnto de

6onorlzâÇáo oom oarrc € motorl8ta para publleldada de lnfonnatlvss inctltuoionalc do munlolplo dc Santa
tuzia ds Paruâ.M4,

2 - 0bletlvo: Dlvulgar os programas, lníormativos e serviços de publlcldade instltucional do Municipio de

Santa Luzia do Paruá-MA,

2.í A divulgaçâo será feita em todo o Município, nos têrmos a seguir:

a) PRoPAC,,CNDA VollNTE PARA DIVULC./CÇÃO Oe eVerurOS E CAMPANHAS;

b) sERVrÇo ooBERTURA DE EVENToS.

3 - Judlfrcrtlvr: Necessidade de contnataçâo de Propaganda Volante para divulgar os ssrviços e agóes
govemamentais do Municlpio de Sanla Luzia do Paruá-MA,

1- DESCRçÃo DOS |TENS:

17.250 00

R$ 18.í50,00

RS 35.100,00

Valor Totrl Egtlmado: R0 35.400,00 (trlnta e clnco mll quatrocentor realt)

5. DA PROPO§TA

A pÍoposta de preço terá validade pelo período de ô0 (sessenta) dias.

Santa Luzla do Paruâ=MA, 30 de lunho de 2021.

Ç,ii#fr,'";lf Aõ:,,t{,çfr
CPF/MF: 014.718.763.00

Proprietário

ITEM QUAI{T. UNID.
VALOR

ulilTÁRto
VALOR TOTAL

01 SERVIÇO OE PROPAGANDA VOLANTE

SERVIÇO COBERTURA DE EVENTOS

3'15 HORAS its0pq_ -

Ri88,0002 275 HORAS

TOTAL

DP C3 co, c.n)D

f
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ESTÀDO DO MARANHÃO
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Processo Administrativo n' 201/2021

Dispensa de Licitaçío n" 116/2021

CONTRATO N ISI/202I

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DO

SERVIÇOS, QUE f,NTRE SI CELf,BRAM O

MUNICIPIO Df, ITAPECTIRU-MIRIM I
EXPEDITA MARIA DA CONCEIÇÀO

SIQTIEIRA NETA

o MIJNICIPIO DE ITAPf,CURU-MIRIM, inscrita no cNPJ sob o n" 05.ó48.696/0001-80, com sede

na Praça Gomes de Souza, s/no - CentÍo, Itapecuru MirimÀ'fA, CEP: 65.485{00, através dâ

SDCRETARIÂ MUNICIPAL DE POLÍTICAS DE PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL'

doravante denominada CONTRÂTAIITE, neste ato reprcsentada pelo Senbor Joel M.rquê$ tendo

como Ordenador de Despesa nos termos do DecÍúo n'018/2071 - GP, o Secretário Municipal da

Receita. Orçamento e Gestão - SEMROG, Lucieno de Silva Nuues, brasileiro, em união estável,

portador do RG n" 062004752017-4 SSP/IVíA, insoito no CPF: 718.450.463-15, residente e domíciliado

à Rua Professor Antônio Olívio Rodrigues, N".14 Cenúo, Itapecuru Mirim/MA, doravaote denominadâ

CoNTRATATTTE e a EXPEDTTA lllARrÁ DA CONCEIÇÀO SIQUEIRA NETA047779&I37.

pessoa juridica de direito privado inscrita oo C.N.P.J sob o n.o 30.479.698/0001-30, com sede na Rua

Basílio Simão, no 12, Centro, Itapecuru-Mirim, Maranhão, CEP 65.485-000, dorayante denominada

CONTRATADA, neste ato rÊpresentada por sua Representanê Legal Expedita Maria da Conceição

Siqueira Neta, brasileira, inscrita no CPF n" 04'1.779.833-07, têm, enre si, ajustado o pÍBsente

CONTRATO, deconente da liciúção Dkp€nsâ f 116Í2021- CPL, formalizado nos autos do Processo

Administrativo t'2üDíül\ submetendo-se às cláusulas e condições abaixo e aos preceitos instituídos

pelas legislações complementrres que definem a execução e suas altera$es, aplicando-se, ao proc€sso

licitatório em epígrafe, subsidiariamente, a tri Federal n'8.6óó/93 aplicando subsidiariamente a de outas

normas aplicáveis ao objBto deste contrato

CLÁUSULA PRIMf,IRA. DO FTIIIDAMENTo LEGAL

I.l Aplicar-se-á ao connato firmado os mandamentos da Lei n" 8.666193,a legislação de protoção e

defesa do consumidor, os preceitos de direito público e, supleüvamente, os princípios da teoria

geral dos contratos e as disposições de direito privado.

CLÁUST,'LA SEGIJNDA . DO OBJETO

2.1 Contratação de empresa especializada no fomecimento de infraestrurura em eventos paÍr

atender atos cômemorativos âo Dia alusivo à Consciência Negra, que se realizarâ em 29 de
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Novembro de 2021. fbmecendo palco, sonori:ração. ilurninação.

sho\.ls aÍisticos de pequeno pone

CLÁUSULA TERCEIRA - D.{S ESPECIFICAÇÕES DOS SER}iIÇOS

3.1 Para efeito deste termo, em se tratando de produçào de eventos, devem ser

seguintes definições:

Pas. 56

e

1.-

3.1.1 Organizaçâo: A realização dos serviços permanentes e eventuais, c

termo de referência;

Eventos: As apresentaçõês, cerimôniar conferências, congressos, debates, encontts,

fóruns, feiras, palestras. seminários, reuniões, visitas dê autoridades oficiais

(Ilrasileiras e Estrangeiras), workshops, entre outros, realizados pelo município de

Itapecuru:

Atividades: Compreendem o planejamento operacional, organização, execução,

âcompânhamenlo de eventos e pôs eventos, incluindo checagem. preparação de

ambientes e dos equipamentos necesúrios. supone tecnico, fornecimelÍo de apoio

logístico e dos serviços que se fizerem necessários. cóm emprego de profissionais

capacitados e equipamenlos com as quantidades e camcterísticas necessárias.

Demenda de serviços para atendimento da Secretaria Municipal da Assistência

Social. conforme descrito abaixo:

3.r.2

3.1.3

3.1.4

R$ 000 R$ 4.000.00

R$ t5.00 R$ 3.000,00

L
Conratação de serviços de buffet para realização de café da

manhã

para 200 pessoas com lonrecimento de 500 copos de água

mineral.

Contratação de empresa para fomecimento de marmitas (pr

carboidrato, salada farofa e I sobrernesa fruta)

Locaçâo de cadeiras brancas plásticas, sem braço e de 02 t

tam l0x l0

Incluindo colocação e rctirada dos itens.

Locação de palco, som, painel e 04 atraçÔes culturais radic

lncluindo montagem e desmontagem de todos os itens TJND04

05
Cúisas padronizadas, em tamanhos variados con

em anexo a c$e 'fermo de RefeÍênciâ

4
0l

03

DLIN* OI

200LND

LND 0

0
RS 000 R$ 4.000.00

RS 3.000,00

1
I

-i

I

s
i uNo i os , n$ zs,oo

1l

Item Especificaçâo TiNI) R§ TorÀl

06 Troféu Justo Evangelista Conceiçâo

íôrme tahe

R$ I25,00

R$ 1.000,0( R$ r.000,00

02

L'i\-D I 250 I R$ 12,00 L

\

Quej RS Unit.
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07 I Serviço de divulgaçâo do evento: carro de som

Locação de veículo tipo ônibus para trânsporte dos
participantes - ida e volta (800 Kml: Estop4 Curipaty.
Dois Mil. Mara, São Bento.Sanm lsabel, Fandango, Mangal,
Ypiranga da Carmin4 Barriguda,Piqui. Mandioca,
Santa Joana, Javi, Santa Maria dos Pretos, Pedrinha.
Canta Galo, Oiteiro l. Oiteiro ll. Picos l,
Santa Rosa dos Prctos, Barreira fund4 Sítio Velho.

CLÁUSULA QUARTA - DAs oBRIGAÇÔT,s T nTspoxsABILIDADEs DA C0NTRATANTE

E CONTRATADÂ.

4.1 A CONTRATANTE obriga-se a:

4. I .l Exercer a llscalização dos serviços por técnicos especialmente designados;

4. L2 lndicar instalaçôes sanitárias, para uso dos empregados da CONTRATADA;

4.1 .3 EfetuaÍ a pmgramação dos serviços a serem executados pela CONTRÁTADA;

4.1.4 tndicar, íbrmalmente, o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da execução

contratua l:

4.2 A CO,r-TRATADA obriga-se a:

'1.2. I Executar os serviços com a obsen ância das especificações estabelecidas no pÍEsente

Termo de Referência e no contrato-

4.2.2 Utilizar os EPI's obrigatórias para â pÍestação dos serviços, como luvas, botas, etc.

.1.2.3 Garantir fomecimento dos insumos suficientes paÍa todo o período da prestação do

serviço.

4.2.4 Comunicar. oor escrito. imediatamente, a impossibilidade de execuçâo de qualquer

obrigação contratual para adogão das providências cabíveis;

4.2.5 Manter durante toda a vigência do contrâto, em comparibilidade com is obrigações

âssumidas. todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratâção

que culminaram em sua habilitaçào;

4.2.ó Designar para execução dos ssn'iços somente profissionais hóilitados;

.1.2.7 Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir, à suas expensas, imediatamente, as

partes do objeto da contratação em que se verificarem vicios, defeitos ou incorrcçôes

quando da exccução dos serviços:

11.2.8 O reprcsentânte da CONTRATADA fica responsável pela execução dos itens deste

'lermo de Rcferência, cabendo acompanhar o cumprimento rigomso dos prazos

organizaçào de reuniões. entregâ de documentos. elaboração de relatórios de

acompanhamento mensais e snuais de resuttados, com análise qualitativa e

02
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quântitativâ, com métricõ capazes de validar quaisquer ativi

execuçâo do seniço:

4.2.9 Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e

sociais previstos nâ legislaÇão sociâl e trabalhista em vigor, obri

na época própria:

4.2.i0 Assunrir a responsabilidade por todas as providências e obrigações

legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em deconência da

1.2.1 I

forem vítimas os seus empregâdos quando da prestação dos serviços;

Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal,

relacicnâdas à prÊstação dos serviços;

Assumi; a responsabilidâde pelos encargos fiscais, trabalhistas e comerciais

resultanEs do contrato a ser celebrado. A inadimplência do proponente não transfere

a responsabilidade por seu pagamento ao CONTRATANTE, nem poderá onerar o

objeto do contrato. razão pela qual a proponente renuncia expressamente a qualquer

vínculo de solidariedade. ativa ou passivâ. com o CONTRATANTE:

Não translbrir a outrern, no todo ou em pârte, o objeto da presente conh-àtação sem

previa anuência do CONTRATANTE.

4.2.12

{r.i
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CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÔTs oT FORNECIMENTO Do OBJETO, DoS

PRÂZOS E DOS LOCAIS

5.1 O objeto desta licitação refere-se aos serviços que serão realizados durante o Casamento

Comuniúrio que será realizâdo dia 29 de Novembrrr de 2021; assim, serão executados em uma

única parcela- clevendo atender as quantidades estipuladas no pedido emitido pelo Órgão

solicilaute.

5.2 FORNECEDOR REGISTRADO deverá prestar os serviços solicíados, em estrita conformidade

com as disposiçôes e especificações do edita! da licitaçâo, proposta de preços apresentada.

5.3 Os ser,,iços, espccificados no termo de refeÉncia" deverâo ser prestados p€la contratada no

município de ltapecuru-Milim, a qual dever'á ter esbutura e todos os equipamentos necessários à

perfeila execução.

5.4 A execução dos serviços, será Ce Íbrma única. alendendo a necessidade do evento. Esta

secretaÍia demandante. através de sua secretária, fará as solicitações dos serviços junto à

contraurda. mediante fbrmulário proprio de Ordem de Fomecimento. emitido pelo encarregado

responsável.

5.5 O FORNECEDOR REGISIRADO deverá colocar-sc a disposição da Secrcaria intercssadâ"

para execução dos

solicitação recebida.

serviços, no local indicados pela CON1 RAI'ANTE. de acordo c

rs

cada

v
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P5.6 A CONTRATANTE fará a solicitaçào dos sen'iços dc acordo com a necessi un

a disoonibilidade dâ contratada em prestar c\ serviÇo, nâda impedirá que o mesmo

sadg,

kad

as

no mesmo dia" a conlratada deverá disponibilizâr todos os equipamentos e os

e compatívois para execuçâo dos servlços. no local indicado pela sec

responsabilizando-se ainda, por todas as atividades de sonorização do

infraestrutura monlada, e desmontada ao Íinal.

5.7 Para fomecimento do objeto, a licitante vencedora do certame, deveá di llizat

equipamentos e materiais. em perfeitas condições de uso e funcionamentq adequados e

compativeis corn a demanda dos serviços a serem executados, bem como mâo de obra

qualiÍicada, necessarios a perfeila execução dos serviços, possibilitando o atendimento,

confirrme estabelecido neste Termo de ReÍêÉncia.

5.8 Caberá ao CON I'RA'|ANTE disponibilizar energia elótrica ao contratado para a realização dos

eventos.

5.9 O I'ORNECEDOR RECISTR{DC) deverá iniciaÍ a preslaçãô dos s€rviços, a partir do

recebimento da ordem de serviço. acompaúada da nota de empenho, salvo se houver pedido

formal de prorrogaçào deste, devidamentc justificado pela licitante/contratâda e acatado pêla

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL.

5.10 A empresa contratada devená disponibilizff os equipÍrmentos e implementos necessários aos

serviÇos, com antecedência mínima de 0l (um) dia da data marcada para a realização do evento.

5.1 I O prazo máximo para execução dos serviços, deverá ser aaendido de acordo com o estabelecido

para cada evenlo, irrdicados pela Secretaria requisitante na respectiva ordem de serviço. Caso

não se.la efetivada a entrega dentro do prazo previsto, a empresa classificada em segundo lugar

será convocada para o fomecimento do mesmo.

5.12 A licirante vencedora deverá manter ativo o sistema de som com execução de músicas populares

em mídia magnética nos intervalos das programações, bem como permitir irrestritamente

interferências e inserçôes de locutores designados pela Comissão de Festas para apÍEsentações,

informativos, notas de interesse público, entre outros.

5.13 A Contratada deverá utilizar técnicos habiljtados pâra op€rar os sistemas de transmissão sonora,

responsabilizando-se pela montagem e desmontagem dos equipamentos, sendo de sua inteira

responsabilidade as despesas com transpone dos equipamentos e materiais.

5.14 O lromecedor registrado deverá disponibilizar mào de obra qualificada, equipamentos e

materiais ariequadc, pâra a execuçào dos serviços. Í'errdmentas pam manulenção, EPI',s e outros

que se fizcrem neçessários à perfcita execução do objcto, respeitando e fazendo cumprir a

legislaçâo <ie seguranÇa e s.rúde no trabalho. previstas nas normas regulamentadoras Pertinentes.
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5.15 A empresa vencedora deverá designar um funcionário de seu quadro de

responsálel em atender as solicitaçôes da Secretaria requisitante, re

qualquer intencorrência.

5.16 A licitante vencedora deverá responsabilizar-se por todos os custos referentes

de mão de obra. necessários à pertbita execução do objeto, devendo estar in

lucro, todas as despesas e custos" como por exemplo: transportes. tibutos, taxas

natureza e todas as despesas, diretas ou indiraas, relacionadas com o fomecimento do objeto da

presente liciaçâo ou que venham a implicar no fiel cumprimento do contrato, não cabendo à

Municipalidade, nenhum custo adicional.

5.17 A responsabilidade pelo recebimento dos serviços solicitados ficaú a cargo do sen.idor

responsável da Secretaria requisitante dos serviços, que deverá proceder a avaliação de

desempenho e atesto da nota fiscal.

5.18 No ato da entregra, os serviços serão analisados ern sua totalidade, sendo que aquele(s) que não

satisfazer(em) à(s) especificaçârr (Ões) exigida serlão) rejeitados pela Conlratante.

5.19 Em caso de constataçâo de deÍbito nos serviços executados. a Conlratada obriga-se a reparar,

corrigir. remover. reconstruir, ou substituir. à suas expensas, no total ou em parte, os serviços

em que se verificarem defeitos ou incorreções resultanres da prestação no prazo IMEDIATO

contados da notificaçâo que lhe for enÍegue oficialmente, sem ônus adicional para a

Contralante. sem o que será convocada a segunda classiÍicada, sem prejuízo da aplicação.tqr

sanções previstas nos anigos 86 a 88 da Lei 8.666!93 e ârtigos 20 e 56 a 80 do Codigo de

Defesa do Consumidor.

5.20 O município reseÍ!'a-se o direito de avaliar, a qualquer momenlo, a qualidade do serviço

prestado pela licitante vencedora, a fim de evidenciar o curnprimento .lrs exigências

Contraulda§. podindo, quando necessário. solicitar documentos comprobatórios para fins de

verificação.

CLÁUSULA SEXTA. DO VALOR CONTRATADO

6.1 O presente Contrato tem um valor total contrahdo de R§ 17550.00 (dezessete mil quinhentos

e cinquenla reais).

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

7. I O côntrato rerá vigência de 45 dias. a panir data de suâ assinâtura, que podení ter sua vigência

prorrogada por iguais e sucessivos peÍiodos com vtstas à obtenção de preços e condições mais

vantajosas para a Administraçào, limitadas a 60 (sessenta) meses conforme art. 57, inciso II da

Lei n' 8.66ó193.

Contrato. formalizada mediante Termo

C:

Ç

Paráqrafb único. A repactuaçàu. parciai ou totai tleste

N
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Aditivo será, necessariamente- precedida de deliberação do Contratante e C

ser pronogado por mais um período e valor igual. r.l

o
CLÁUSULA OITAVA. DO PAGAIIíENTO

8.1 O pagamento será el'etuado eln 5 o-qlo para

dia da assinatura do contrato e o restan

I
P

?
:,

e

servir como sinal na conlratação serv

te após a realização do evento, m

fiscal. arcste dos serviços executados e o encaminhamento da documentação necessáría,

observada todas as disposições pâctuadâs. atrâvés de crédito na conta bancáris do

proponente

8.2 O pagarnento será realizado medianÍe a documentação exigida pelo setor competente da

Prefcitura de ltapecuru- M irim.

CLÁUSULA N0NA. Do PR-EÇo Do Rf,ÂJUSTE f, REEQUILÍBRIo

9.1 PREÇOS: os preços â seÍem pagos levarão em conta os valores já previamente fixados no

Termo de Referência e na proposta apresenrâda pela CONTRA'I'ADA, bem como, a incidência

de todos os tributos, encâÍgos fâbalhistas, prcvidenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes,

seguros, dircitos autorais, deslocamentos de pessoal e malerial, custos e dernais despesas

previsíleis que possam incidir sobre o objeto, inclusive a margem de lucro.

9-2 O pagamento será realizado mediante a documentação exigida pe.lo setoÍ competente da

Prefeitura de ltapecuru-Mirim.

9.1 REAJUSTE.: os valores constantes das propostas nâo sofrerão reajuste.

9.4 REEQUILiBRIO ECONOMICO-FINAIiCEIRO: nâ hipotese de sobrevirem fatos

imprevisíve!s, ou previsiveis, porem de consequências incalculáveis retardadores ou impeditivos

da execução do ajustaoo. ôu ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

configurando área econômrca extraordinâria e extraconúatual, podeni mediante procedimento

administrativo onde reste demonsúada Iâl situação e lermo aditivo, ser restâbelecida a relaçâo

que as pârtes pactuâÍâm inicialmente enre os encargos do contratado e a retibuição dâ

adminisração para a jusla rcmuneração do fomecimento objetivardo a manutençeo do

equilíbrio econômico-financeiro inicial do conrrato. na Íbrma do aÍtigo 65, II, *d" da lri no

8.666193, alterada e consolidada

previsro na legislação em vigor para que produza seus efeitos legais

?

Á

vCLÁUSULA DÉCTMA PRIMIÍRA. DAS SANÇÔES

W

,a: À

CLÁUSULA DÉCIMA. DA PUBLICIDADE

l0.l O presente instrumenlo será publicado, através dç cxuato, na imprensa oficial' dentro do piazo W
\
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I l.l De contbrmidade conr o ari. 86, Lei n". 8.6ó6i93 e alterações, em caso de iÍ6çtk
inexecução parcial ou inexecução total do compromisso assumido com a CO

adjudicat:Aia ficará sujeita. sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal,

casos devidamente justificados e cornprovados, a critério da Administração, e

previa e ampla dcfesa. às seguintes sanções, cumulativâmente ou não:

a) Advenência por escrito:

b) Multa de 0,5% (cinco decimos por cento) do vâlor do contrato, por dia de

execuçâo do serviço;

c) Multa de 5% (cinco pror cento) do valor do contrato pelo descumprimento de

cláusula connatual ou norma de legislação pertinenrc;

d) Suspensão temporária de participaçâo em licitaçeo e impedimento de contratar com

a Adminisna$o, por pÍazo não superior a 2 (dois) anos;

e) DeclaÍaçao de inidoneidade para pr€staÉo de serviços tecnicos específicos do

presenle conralo. côm a Administraçào Pública.

Paráffafo Primeiro - Não incorrerá nas multas referidas nos subitens suprq quando

ocorrer pÍorroqaçÀo do prazo, em raáo de impsdimentos comprovados para a execução da

obrigação assumida, ou de concessào de prams adicionais, prévia e expressamênte ajustados

para a realizaçào de trabalhos de acréscimos, nos casos legalmente permitidos.

Pará,grafo Segundo - A cobrança de multa seá feita mediante desconto na fatura ou, não

sendo possível obter o seu valor. judicialmente.

Paráemfo Terceiro - As mulas de que rala esta Cláusula serão entendidas como

independentes e cuntulativas.

Parásafo Ouano - Na hipótese de rescisão por qualquer dos motivos previstos no art. 7E da

Lei 8666193, desde que cabíveis à pÍrsente contmtâçâ0, seú aplicada mulla de l07o (doz pt
cento) do valor totai do contralo, scm prejuízo da penalidade a que alude a letra "e" do caput

desta Cláusula.

Parágrafo Ouinto - Na aplicação de qualquer penalidade à CON'IRATADA' seÉ $segurado

o direito à ampla detesa devendo qualquer contestagõo sobre a aplicação de sanções ser feita

por escrito.

CI,IUSTTLA DÉCIMA SEGUNDA. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

l2.IAsdespesasdecorrentesdopresenteConratocorrerãoporcontadaseguintedotação

or,çamentária:

Poder: 02 '- PODER EXF.CI)TM

L.jnidade Orçamenlária: 04 SF'C

]GUAI,DADE RACtAt-

I)E POLÍTICAS DE PROM

a
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Arividade: 0.1 1 22 000? 2144 0000 - MANUTENÇÃO DÂ SECRE

ICUALDADE SOCIAL

Elemento de Despcsa: i.1.90.19.00 - OIJTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - P

JURII)ICA

Fonte de Recurso: 0.1.14/004.001 - RICURSOS ORDhIÁRIOS

Ficha:845
RU

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DA RESCISÃo

13.1 O não cumprirnento das disposições esoecificadas neste Contrato implicará

âutomaticamente em quebra de Contrato, ensejando rescisão adminisfativa previstâ nos

artjgos 77 á 79 da Lei Federal 8.666193. reconhecidos desde já os Direitos da

Administação. com relação às normas eonratuais e as previstas em Lei ou Regulamento

dispostas no presente Instrumento.

13.2 O presente contrato é rescindível aind4 independenlement€ de qualquer interpelação

judicial ou Ertrajudicial. nos casos de:

14.2. I Omissão de pagamento pela CONTRATANTE;

11.).2 lnadimplência de qualquer de suas cláusulas por qualquer uma das panes;

i4.2.i Certo em comum acordo por iniciariva de uma das panes, mediante aviso por

escrito com 30 (trinla) dias de antecedênciâ, sem ônus para ambas as partes;

l4.2.4 No caso de não cumprimento de qualquer das cláusulas deste contrato, a pane

que se sentir prejudicada poderá rescindi-lo sem que se faça necessário uma

c()municaÇão por escrito com a antecedência definida no sub-item anterior.

13.3 Quaisquer alteraçôes que venham a ocoÍrer na execução dos serviços serão efetuadas

,Jo,te L*lnilll[/ü

CLÁU§ULA DÉCIMA QUART,{ - DO FISCAL I,E CONTRATO

l4.l A CONTRATANTE designará um FISCAI- DE CONTRATO, o qual promoverá o

acompanhamenlo da execuçâo dos serlrços e a fiscalizaçâo do contrato, sob os aspectos

qualitativos e quantitativos, anotando cm rcgistro próprio as falhas detectadas e comunicando

àC0NTRATADAasocorrênciasdequaisquerlàtosque,aseucritério,exijammedidas

correlivÍts por parte da mcsma'

CI,TIUSULA DÉCIMA QUTNTÂ. DI§POSIÇÔES FIN{S

l5.l O Município terá direir']. a qualquer tempo e lugar' de rejeirar quaisquer serviços' que de

alguma folma. não estejam em estrira confonnidade com os requisitos especificados;

15.2 A CONTRATADA garantiú o comportâmento moral e profissional de seus

M

rrà:
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r.f
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alguma forma, não estdam em estrita conformidade com os requisitos espec

15.2 A CONTRATADA garantirá o compoíamento moral e profisiional de

cabendose responder integral e incondicionalmente por tdos os danos

resultante de agão ou omissão destes. inclusive por inobservância de

t.
SE

e/ou ilíc

da contralante.

15.3 Caberá à CONTRÂTADA, a indenizagão pecuniária dos danos morais ou

por seus empregados em bens patimoniais da contratante, desde que comprovado dolo ou

culp4 do empregado da CONTRÁTADA.

15.4 Desde que apurado o üno e caracterizada a autoria de qualquer empÍegado da

CONTRAI'ADA, o valor da indenização será descontado no ato do pagamento de qualquer

fatura, permitida a compensaçào inclusive em faturas vincendas, o que fica desdejá pactuado.

15.5 A CONTRATADA manterá a CONTRATANTE livre de quaisquer reivindioações, demandas,

queixas e representaçô€s de qualquer natureza, decorrentes de sua aÉo ou omissão.

15.6 As documentações de habilitação solicitadas deverão estâr de acordo com a Lei no E.66ó.43.

CLÁUSULA DúCIMA sExTA - Do FoRo

16.l Fica eleito o foro de ltapecuru Mirim, Estado do Maraúão, para dirimir quaisquer

dúvirlas ou solucionar questões que não possam ser resolvidas administrativamente,

renunciado as pâÍtes, de logo, a qualquer outro, por mais privilegiado que o seja. E, por

eshrem justas e acordadas, firmam as paÍes, o presente CONTRATO em duas vias de

igual teor, para os devidos fins de direito.

Iapecuru-MirimÀ,t A, 261 | I 12021

Luci Silva Nunes ção SiqueiÍâ Neta

L
tl

De rdo,

Joel

Secretário Mu de Políticâs

Repreentrnte Legal da Empresa

CONTRATADÁ

Promoção da Igualdede llacisl

ffi

Secreüírio Municipal de Receite

Orçamento e Gestiio

COMRÁTANTE

\
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C0NTR.âTO Ne 070/2021.
PROCESSO ADM I N ISTRATIYO N9 02 1/2 02 1,
pnecÃo pnrsrNctAl Ne 006/2021 - sRp -PMTF

ÇoNTRATA DE PRESTAÇÃA DE SERWÇOS QUE
fNTRrsI cELEBRAM o nuxtcípto DE TASSI
FRAcoso.MA, eraevÉs DA nREFErTURA
MUNICIPAL DE TASSO FRAGOSO E A EMPRESA
ÂI.DEMIRO FERREIRA DA MOTA.

Por este instrumento particular, o MUNTCÍh|O DE TASSA
FRAGOSO-MA, através da PREFEITURA MIJNICTPAL DE TASSO FRACOSA,
situada lia Avenida Santos Dumont, Centro, Cep 65.820-000, Tasso Fragoso
- MA, inscrita no CNPI sob o no 06 .997.563/0001-82, neste ato representada
pelo Prefeito Municipal, Sr. Roberth Cleydson Martins Coelho, brasileiro,
portador da Carteira de ldenüdade nc 142428930 SSP,/MA, CPF no
407.566.533-04, a seguir denominada CONTRATANTE, e a empresa
ALDEMIRO FERREIRÂ DA ilOTÀ CNPI Ne 36.072,109/0001-81, com endereço
na Rua 19 de dezembro, Bairro Sâo foão, Tasso Fragoso/MÁ, CEP:65.820-000,
representado por Aldemiro Ferreira da Motâ, RG na 016055572000 -7 SSPIMA,

CPF Ns 799.983.483-15 - Sócio, a seguír denominada CONTRÁTADA, acordam
e iustam firmar o presente Contrato, nos termos da Lei nq 10520/2A02,
Decreto Municipal ne 04/).7, Lei nq 123/2006 e alterações posteriores,

Decreto Municipal ne 05/2017 e subsidiariamente, no que couber, as

disposições da Lei ns 8.666/93 e suas alterações posteriores, assim como

pelas cláusulas a seguir expressas:

Clriusula primeira - Do objeto:

1.1. 0 presente contrato tem pôr obieto, por parte da contratada, a prestação

de serviços de carro de som (avisos institucionais da Prefeitura de

Secretarias Municipais), de interesse desra Administração Pública'

Cláusula segunda - Da vtnculaçdo deste insÍJ-umento e Íundamento
legal:

2.1. Estc contrato tem como amparo legal a licitação na modalidade PREGÂO

PRESENCIAL Ns 006/2021 e rege-se pelas disposições expressas na l'ei ns

Página I cie 14

ã
@(



PREFEITURA },IUilICI PAL
TowFrcno*efiruireW!

cNPJ No 06.997.56310001-82

10.524/2002, Decreto Municipal ne O4/17, Decreto lvíunicipal ne 05
Lei na '123120A6 e alteraçôes posteriores e subsidiariamente, no
couber, as disposições da Lei ne 8.666/93 e suas alteraçôes posteriores e

suieitando-se aos preceitos de direito público e aplicando-se,
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposiçôes
de direito privado. A propostâ de preços da empresa vencedora passa a

integrar este contrato.

3.1. Pelo obieto ora contratado, a Contratante pagará à Contratada o valor
global de R$ 19.992,00 (dezenove rril novecentos novênta dois rcais),

ITETI DÊsúrue(o QltÀr{T

PROPÀOÀTIDA VOLâ!{1'Ê VEICUIJIDÂ ['{ CÂRRO I]E SOM.

COM ÁPÁRELHAGE}I DE SOM Â?ROPRIÁFOÂ, I'{CLUSIVE
coM ê 6&{vAçÀo E DlvuLc^çlo oos rErlos A SEREM

DTYULCADO§

RS

51.00
RÍ
19.99200

3.2. Da garantia de execução do contrato

3.2.1. Não será exigida garantia da execução do contrato, ma§ fica

reservado a CONTRÁTANTE. o direito de reter do valor
devido a CONTRATADA, a importância monetiâria referente
ao pagamento de multas, indenizações e re§sarcimentos

relativos à qualquer dano causado à administraçâo

3.2.1.1. Caso a importância monetária retida para

pagamento de obrigação não cumprida ou de

multa aplicada, após o deüdo processo legal,

assegurado o contraditório e a ampla defesa,

nâo seia suficiente para quitação do débito, fica

a contratada obrigada a pagar o montante da

diferença do valor apurado, no máximo de 48hs

(quarenta e oito horasJ, a contar da data em qtte

for notificacla pela Prefeitura Municipal de

Tasso Fragoso.

i\"PR

lcA

Cltiusula quartu - Da class{icafio orçamenuírta e financeira dos

recursos:

w

/tuá

Cláusulo terceira - Do volor contratual:

Ul{ID UIIT v.?oÍiL

Págrna 2 de i4
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4.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão po
recursos específicos consignados no orçamento da

rri;

PAC:

§P (-

r conta
Prefeitu r

Municipal de Tasso Fragoso -MA, classificada conforme abaixo
especiÍicado:

ORGAO IO . PRÊTEITIIR,Á MUNICIPAL
DE TASSO FRÂGOSO

UNIDADE 04
ÂDü[,rETIÁÇÁO
PESSO./lt

§ECR.ETARIÂ DI
E GssÍÀo D[

Fontç de recqrsos 001 - llecursos ordinários
04.122.0003.?"009 Cestio da SecretaÍià 3.3.90-39.00.00 Outms

Terceiros - Pessoa lur{dica
Servlços de

.i de Administraçâo e Gestâo de Pesoal

4.2. Em caso de prorrogação contratual ou alteração/inclusão dos
respectivos créditos orçamentários e/ou finânceiros, as despesas
decorentes da presente licitação correrão por conta dos recursos
específicos consignados no orçamento vigente, deüdamente
classificadas enl termo de aditanrento de contrato.

Clóusula quinta - Da vigência:

5,1. O presentê contrâto iniciar-se-á na data de sua assinatura e terá vigêncra

até 31 de dezembro do corrente ano [2021J.

Clúusula sexto - Da lorma de forneclmento, Prazo e loeal de enüega e

garantia dos serviços:

6.1. A íorma de fornecimento será parcelada, sendo a entrega de acordo com

a necessidade desta administração pública.

6.2. Os serviços deverão ser prestados de forma imediata a contar do

recebimento da ordem de fornecimento.

I
I

6.3. Os serviços deverão ser entregues no municÍpio de Tasso Fragoso ' MA,

nos locais indicados na ordem de fornecimento, sem ônu§ a estâ

administração Pública.

Cláusula sétima - Do Pogamento:

7.1. O pagamento será efetuado reíerente ao(sJ produto(sJ recebido[sJ pela
'c;nratante, 

mediante o Termo de Recebimento Definitivo e

apresentação de Nota Fiscal/Fatura, após a comprovação de que a

càntratada esú em dia com as obrigações relativas a regularidade

fiscal e trabalhista, parâ tanto, a contratâda deverá'

Página 3 de l4 0üH
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obrigatori amente, apresentâr no ato do pagâmento as reíer
certidões:

7.1.1. Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Coniunta positiva com
efeitos de Negativa, de Tributos e Contribuições Federais e
Dívida Ativa da União, emitida pela Secretariâ da Receita
Federal do Ministério da Faeenda, comprovando a
regularidade para com a Fazenda Federal.

7.1.2. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidâo Positiva com efeftos
de Negativa, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da
empresa Iicitante, comprovando a regularidade para com a
Fazenda Estadual.

7.1.3. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de
Negativa, quanto à Dívida Ativa do Estado, expedida pelo
Estado do domicílio ou sede da empresa licitante.
comprovando a regularidade para com a Fazendâ Estadual.

7.1.4. Certidão Negativa de Débitos, ou Certrdão Posiriva com efeitos
de Negativa, relativa à atividade econômica, expedida pelo
Município do domicílio ou sede da empresa licitante,
comprovando a regularidade pera com a Fazenda
Municipal.

7.1.5. Certidâo Negariva, ou Cerüdão Positiva com efeitos de
Neganva, quanto à Dívida Ativa do Município, expedida
pelo Municipio do domicílio ou sede da empresa licitante,
comprovando a regularidade parâ com a Fazenda

Municipal.

7.1.6. Cerlidão Negativa de Débito, expedida pelo Instituto Nacional
de Seguridade Social - [NSS, comprovando a regularidade
perante â Seguridade Social.

7.1.7. Certificado de RegularÍdade de Situaçâo do FGTS - CRF,

emitido pela Caixa Econômica Federal - CEF, comprovando
a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço.

PAG
1

7.1.8. Certidão Negativa de Débitos Trabalhisus (CNDT), ou Positiva

com efeitos de Negativa, emitida pelo Tribunal Superior do

Trabalho ou Conselho Superior da Justiçâ do Trabalho ou

e
P;igina 4 de 14
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Tribunais Regionais do Trabalh o, conrprovando a Éuainexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho.

7.2. O pagamento será creditado diretamente na contã bancária da
contratada, abaixo especificada, no prazo não superior a 30 (trintaJ
dras, contados da emissâo do termo de recebimento definitivo e
mediante a ãpresentação das certidôes enumeradas no item 7.1
deste instrumento.

7.2.1. Banco: BANCO D0 tsRASlL

7.2.2. Agência:3627-7

7 .2.3. Conta - corrente: 7 447 -O

7.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso esta esteja em
situaçâo irregular relativamente a regularidade fiscal e trabalhista.
Portanto, todas as certidôes enumeradas no item 7.1 deste
instrumento deverão estar válidas para o dia do pâgâmento. Caso
contrário, se guaisquer das cenidôes estiverem com prazo cle
validade expirado, o pâgamento não será efetivado enquanto a(sl
mesma(s) não for[em) regularizada(sJ.

7.4, É vedada expressamente a realização de cpbrança de forma diversa da
estipulada neste Contrato, em especial a cobrança bancária,
mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob penâ de

aplicação das sanções previstas neste instrumento e indenização
pelos danos decorrentes.

7.6. Para cada ordem de fornecimento, a contrâtada deverá emitir nota

fiscalf fatura correspondente a mesma.

tf

ií

7.7. Nào haverá distinçâo entre coldiçôes de pagamento para empresas

brasileiras e estrangeiras' As condições de pagamentos serão

@

equivalentes.

PàgÍna 5 cle I4 (#

7.5. A fatura não aprovâda pela Prefeitura Municipal de Tasso Fragoso - MÁ
será devolvida à conratada para as necessárias correções, com as

informações que motivaram sua reieiçâo, contando-se o prazo para
pâgamento da data da sua reapresentação.
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7.8. A documentação exigida no item 7.1.8 deste instrumento "Certidão
Negativa de Débito, expedida pelo lnstituto Nacional de Seguridade
Social - lNSS", poderá ser substituída pela documentação exigida no
item 7.1.1 "Certidão Coniunta Negativa, ou CertÍdão Coniunta
Positiva com efeitos de Negativa, de Tributos e Contribuições
Federais e Dívida Ativa da União", desde que esta tenha sido emitida
a partir de 20 de novembro de 2014, conforme Portaria MF 358, de
5 de setembro de 2014 (Ministério da Fazenda).

Clausula oitava - Dos encargos de mora por otÍaso de pagumento:

8.1. A contratante não arcará com os encargôs da mora por atraso de
pagamento decorrente de ausência total ou parcial da documentação
hábil ou pendente de cumprimento de quaisquer cláusulas
con§tantes da cláusula sétima de§te instrumento, por parte da

contratada.

Cltiusula nona - Da recomposiçdo do equilíbrlo econômico-financeiro do

À;

N'P

IcÀ

contrato:

9.1. Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do conrrato, a

Administração poderá restabelecer a relação pactuada, nos termos
do art. 65, inciso II, alínea d, da Lei ne 8.666/93 e alteraçôes

posteriores, mediante comprovaçào documental e requerimento
expresso da contratada.

Clúusula décima - Dos acréscimos e supressões:

10,1, A contratada fica ohrigada a âceitar, nas mesmas condições

contratuais, os acréscimos ou supressôes sobre as quantidades, de

até 250/o (vinte e cinco por centol do valor inicial atualizado do

contrato.

Cláusuta décima primeira - Da atuattzação monetária em decorrência

de atroso de Pagamento:

11.1. O não pegamento da fatura, por culpa exclusiva da contratante' no

prazo eslabelecido neste instrumento, ressalvado o contido no item

7.4 da cláusula sétima, enseiará a atualização do respectivo valor

p"i" fCp-rt'f - índice Ceral de Preços de Mercado' da Fundação Getúlio

Vargas, utilizando-se a seguinte fórmula: ,.\

,o= l::-- x INF,ondc: qL
Páxina 6 cte 14
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INI
VA = Valor Atualizado
VDI = Valor lnicial
tNt = ICP-M/FGV na data inicial
INF = ICPM/FCV na data Íinal

Cláusula décima segunda - Do reajustamento de preços:

12.1.0s preços contratados manter-se-ão inalterados pelo período de
vigência do presente contrato, admitida a revisão no caso de
desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial deste
instrumento,

12.7.1. Os preços contratados que sofrerem revisão não ultrapassârão aos
preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual

apurada entre o valor originalmente constante da propostâ e aquele vigente
no mercado à época da assinatura do contrato.

12.t.2 Serão considerados compatíveis com os de mercado os
preços contratados que firrem Íguais ou inferiores à média
daqueles apurados pelo setor competente da Prefeitura
IlÍunicipal dê Tasso Fragoso.

Cláusula décima terceira - Da atteraçdo contratual:

13.1. O confrato poderá ser alterado nos termos do artigo 65 da Lei no

8.666193 e alteraçÕes posterioÍes, mediante as devidas

.justiÍicativas. A referida alteração, caso haja, será realizada através
de termo de aditamento.

Cláusula décimo quorta - Da fiscalizaçdo:

14.1. A contratante indicará uma pes§oa de seu preposto para exercer as

atiüdades de fiscalizaçáo da execução deste insrrumento de

contrato.

12.1. As decisões e/ou providências que ultrapassarem a

competência do fiscal do contrato deverão ser encaminhadas ao

Gabinete do Prefeito, em tempo hábil, para adoção das medidas

cabíveis.
L2,2. Fica responsável pela fiscalização da execução deste contrâto o

Secretário Municipal de Administração IGOR RIBEIRO SANTOS, brasileiro'

solteiro, residente e domiciliado nâ Rua Newton Bello, nq 15-B,8airro

ê
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Centro, nesta cidade de Tasso Fragoso, portador da Carteira de ldentidade
no. 020701192002-8 SESP/MA e do CPF/MFn" 036.008.253-OS, portãria
ne 8O7 /2021 - CPIúTF.

Cltlusula décima quinto - Do reconhecimento dos direitos, obrigações e
resp onsabili d ades das pa rtes :

15.1. Consfituem direitos da contratante receber o objeto deste contrato nâs
condiçôes avençadas e dã contrâtada perceber o valor afustado na
fornra e prazo convencionados.

15.2. Constítuem obrigações e responsabilidade da contratante:

15.2.1. Fiscalizar e acompanhar a execução deste contrato;

15.2.2. Efetuar o pagamento conforme estipulado na Cláusula do
Pagamento;

15.2.3. Comunicar à contratada toda e qualquer ocorrência
relacionada com a execuçào do contrato.

15.3. ConstÍtuem obrigações da contratada:

15.3.1. Entregar o{s) produto(s) à(s) sua(s) expensa(sl, em dias úteis e no
horário de expediente;

1.5.3.2. Fornecer oIs] produto(s), rigorosamente nas especificações, prazos e

condiçôes estabelecidas neste instrumento;

15.3.3. O[sJ produto{s) deverá[ão) ser fornecido[s), de acordo com a Ordem
de Fornecimento, durante o prazo de vigência deste contrato;

15,3.4. Assumir todos os custos ou despesas que se fizerem necessários para

o adimplemento das obrigaçôes decorrentes deste contrato:

15.3.5. Nào transterrr, total ou parcialmente, o obieto deste contrato;

15.3.6. Suieitar-se à mais ampla tiscalização por parte da contratante,
prestando todos os esclarecirnentos solicitados a e atendendo às

reclamações procedentes, caso ocorram;

?
t;.
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15.3,7. Comunicar à contratânte os eventuais casos fortuitos ou de força
maior, dentro do prazo de 02 (dois) dias úteis após a verificaçào do
fâto e apresentâr os documentos para a respectiva aprovaçâo, em
até 05 (cinco] dias consecutivos, a partir de sua ocorrência, sob pena
de não serem considerados;

15.:1.8. Âtender aos encergos trabalhistas, previdenciários, Íiscais e

comerciais decorrentes da execut'o do presente contrato;

15.3.9. Manter durante toda a execução do contrato, erD compatibilidade
com as obrigaçôes assumidas, inclusive nanter todas as condições

de habilitação e qualificaçào exigidas na licitaçâo;

15.3.10. A Contratada responderá, de maneira absoluta e inescusável, peia
perfeita condiçào do[s) produto(s) fornecido(sJ, inclusive sua(s)
quantidade{s) e qualidade, competindo-lhe tâmbém, a dois)
produto(sl que não aceito(s) pela fiscalização da Contratante
deverá{ão) ser trocado(s);

15.3.11. Serão de direta e exclusiva responsabilidade da Contratada
quaisquer acidentes que porventura ocorrarn na entrega do(sJ
produto(s) e o uso indevido de patentes e registros: e

15.3.12. Atender, imediatamente, todas as solicitaçôes da fiscalização da
Contratante, relativamente â execução do contrato.

15.4. Constituem responsabilidades da contratada:

15.4.1 Todo e qualquer dano que câusar à contratante, ou â terceiros,
ainda que culposo, praticado por seus prepostos, empregados ou
manclatário, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a

liscalização ou acompanhamento pela contratante;

15.4.2. Toda e qualquer ripo de autuaçào ou açào que venha a sofrer em

decorrência do fornecimento em questão, bem como pelos contrâtos
de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam
eventuais decisões ludiciais, eximindo a contratânte de qualquer
soliciariedade ou responsabilitlade;

15.4.3. Toda e quaisquer multas, indenizaçôes ou despesas impostas à
contratante por autoridade competente, em decorrênsra

do descumprinlcnto de lei ou de regulamento a ser obsen'ado na

)

c^
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execução do contrato. desde que derridas e pagas, as quais serão
reembolsadas à contratante, que ficará, de pleno direito, autorizada a
descontar, de qualquer pâgamento deüdo à contratada, o valor
correspondente.

15.4.,+ A contratada autoriza a contratante a descontar o valor
correspondente aos referidos danos ou preiuízos diretamente das
faturas pertinentes aos pagatnentos que lhe forem deüdos,
independentemente de qualquer procedimento iudicial, assegurada
a prévia defesa.

15.4.5. O valor a ser ressarcido à contratante nos casos de preiuízos em que
a contratada for responsabilizada será apurado utilízando-se o
índice IGPM - Índice Geral de Preços de Mercado, da t'undaçâo
Getúlio Vargas, obtido no período compreendido entre a data da
ocorrência do Êato que deu causa ao preiuízo e a data do efetivo
ressarcimento à contratante, utÍlizando-se a seguinte fórmula:

\tDl
VA = ------- X lNF, onde:

INI
VÁ = Valor Atualizado
VDI = Valor lnicial
INI = IGP-M/FGV do mês em que ocorreu o preiuízo [índice inicial)

INF = IGP-M/FGV do mês do ressarcimento (índice final)

15.5. A contratâda reconhece os direitos da contratante em aplicar as penalidades
previstas em lei no caso rescisão administrativa deste contrato decorrente
de inexecuçâo total ou parcial do mesmo.

Clríttsulo déclma sextn - Da rescisão do controto:

.16.1. 
A rescisão do contrato terá lugâr de pleno direito, a critério da contratante,

intiependentemente de interposição iudicial ou extrajudicial, em

conformidade com o arL 55, inciso lX, da l.ei ne 8.666/93 e suas alterações
posteriores nos casos previstos nos artigos 77 e78 t)a referida lei.

ú

'f-

(

Chíusula déclma séüma - Das penolídades:

17,1. Pelo nâo cumprimento das obrigações assumidas, garantida a préüa defesa ern

processo regular, a empresa fornecedora ficará suieito às seguintes
penalidades, sem preiuízo das demais cominaçôes aplicáveis:

.:" /À\
-.i' -.J'- ^ '
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C

I - Advertência:

ll - Multa;

I[I - Suspensão temporária para licitar e contratâr com a contratante;

IV - Declaraçâo de inrdoneidade.

77.2. A penalidade de advertência será aplicada em caso de faltas ou
descumprimento de cláusulas contratuais que não causem prejuízo à
contratante e será publicada na imprensa oficial.

17.3. A contratada suyeitar-se-á à multa de 0,3% ftrês décinros por cento) sobre o
valor da respectiva fatura, por dia de atraso, cobrada em dobro a partir do
31s (trigésimo prirneiro) dia de ataso, considerado o prazo estabelecido
para meta/execução deste contrato.

17.4. No caso de atraso na nreta/execução deste contrato por mais de 30 (trinta)
dias, poderá a contratante, a partir do 310 (trigésimo primeiro) dia, a seu
exclusivo critério, rescindir o contrato, podendo, inclusive, aplicar
penalidade de

impedimento da contratada em participâr de licitações püblicas realizadas
pela contratante por um prazo de até 05 [cincoj anos.

17.5. As multas previstas nos incisos do tem 17.L desta cláusula sâo aplicáveis
simultaneamente ao desconto objeto do item 15.4.3 da cláusula décima
quinta, sem preiuízo, ainda, de outras cominações preüstas neste
instrumento.

17.6. A multa será descontada do rralor da fatura, cobrada diretamente de
contratada ou ainda iudicialmente,

17.7. A penalidade de suspensão temporária para licitar e contratâr com a

confraEnte, pelo prazo de 05 (cinco) anos, será publicada na imprensa
oficial e poderá ser aplicada nos seguintes casos mesmo que desses fatos não
resultem preluízos à contratante:

17.7.1. Reincidência em descumprimento de prazo contratual;

17.7.2. Descumprimento total ou parcial de obrigação contratual;

P;igina 1i de i4 w
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17.8 A penalidade de declaração de inidoneidade poderá ser proposta se a
con tratâda:

17.8.i. Descumprir ou cumprir parcialmente obrigação contratual, desde
que desses fatos resultem prefuízos à contratante;

17.8.2. Sofrer condenação definiüva por pÉtica de fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos, ou deixar de cumprír suas
obrigações fiscais ou parafiscais;

17.8.3. Tiver praticado atos ilícÍtos visando frustrar os objetivos da
licitação.

17.9. As sanções previstas nos incisos l, Ill e IV do item 17.1 desta cláusula,
poderão ser aplicadas .iuntanrente com a do inciso ll do item 17.1 destã
cláusula.

17.10. As penalidades de suspensão temporária e de declaraçâo de inidoneidade,
aplicadas pela contratante, após a instrução do pertinente processo no qual
Íica assegurada a ampla defesa da contratada, serão publicadas na imprensa
oficial.

17.17. A penalidade de declaraçâo de inidoneÍdade, implíca na Ímpossibilidade da
contratada de se relacionar com a contratantc.

17.12. A falta do(sJ produto(s) a ser(em) fornecido(sl para execução deste contrato,
não poderá ser alegada como motlvo de força maior para o atraso, má
execuçào ou inexecação do fornecimento objeto deste contrato e não a

eximirá das penalidades a que está suieita pelo não cumprimento dos prazos

e demais condições estâbelecides.

Clóusula décimo oitava - Dos ilícítos penais:

18.1. As infrações penais tipificadas na Lei na 8.666/93 e suas alterações posteriores
serão objeto de processo iudicial na forma legalmente prevista, sem preiuízo
das demais cominações aplicáveis.

Cltiusula décima nona - Da üoca eventual de documentos:

19.1. A troca eventual de documentos entre a contratantê e â contratada, será

realizada afravés de protocolo.

t
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19.1.'1. Nenhuma outra forma será considerada como prova de en
documentos

Ckiusula vigésima - Dos cosos omrisos..

20.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei na 10,520/2002, Decreto
Municipal na O4177, Decreto Municipal ne 05/2017, Lei nc 123 /2OOG e
alterações posteriores e subsidiariamente, no que couber, as disposições da
Lei ns 8.666/93 e suas alterações posteriores, e dos principlos gerais de
direito.

Cltiusula vigésima primeira - Da publicação resumida deste instrumento

21.1. Em conformidade com o artigo 61, parifurafo único, da Lei nc 8.6ó6/93 e

alterações posteriores, a publicaçâo resumida deste instrumento de conrrato
e seus aditamentos (se houver), será efetuada na imprensa oficial {art.6a,
XIll, Lei ne 8.666/93 e alteraçóes posterioresl, até o 5e (quinto) dia útil do
mês seguinte ao de sua assinatura.

Clrâusula vigésima segunda - Do Foro:

22.l.Fica eleito o Foro da Comarca de Balsas - MA, para dirimir quaisquer dúvidas
oriundas da interpretação deste contrato corn exclusão de qualquer outro,
por mais privilegiado que seia.

^ú

E, por estarem de acordo com as disposiçôes contrdas na preste âta, as partes
assinam o presente instrumento, que foi impresso em 02 (duas) vÍas de igual teor,
na presença de duas testemunhas para que surtam seus legaís e iurÍdicos efeitos.

Tasso Fragoso (MA), 15 de setembro de 202L.

@
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PREFETTURA MUN&UrAL DE TAsso FRAGoso
Cor§atante

Roberth Cleydson Martins Coelho
Prefeito Municipal

Qre b*^

/4/l:j 14?.1í.2<2 F"sZ.,; Ízr> I J24 /'?./"
ÂLDEMIRO FERREIRÂ DÂ MOTA

cilP, Ne 36.072.109/0001-81
Cúntratada

Âldemiro Ferreira da Mota
cPF Ne 799.983.483-15

Sócio

Testemunhds:

Nonre: <.EÍ\â n C

No me

Página 14 tle 14

W

FCL'\

=1



Fh
Rúil;

DISPE SA DE LTCITAçÃO No 033/2021
PROCESSO ADiIINISTRÂTrVO No 00.095/2021

TERMO DE CONTRÁTO QUE CELEERAIq ENTRE SI A
PREFETTURÂ Í',!Ui|ICIPAL DE fORTALEZA DOS
NOGUEIRAS - IIA E MOISES COELHO DOS sANTOs,
PARA OS FINS QUE SE ESPECIEICÂ.

CoNTRÁTO Ho 313/ 2021

Por este instrumento de contrato, de um lado a Prefeitura MunEipal de Fortaleza dos Nogueiras - MA,
com sede administratva sitlada à Rua Ovidia Nogueira, no 22, BaiÍro Girassol, CÊP.: 65.805-000 -

Fof.ôlezô dos Nogueiras - MÂ, inscrito no CNPJIMF: 06.080.391/000U 11, neste ato representado pelo
SecretáÍio Municipêl de AdministraÉo, Planejamento e Finanças, Sr. NEURIVAN PINHEIRO DOS
SANTOS, portador do CPF sob o no 280,372.193-72, de orui em diante designado simplesmente
'COrmATAI{TE", e de outro lado a firma MOISES COELHO DOS SANIOS, CPF no 499.491.443-53,
sediado à Ru€ São .loÍge, S/No, Clube e Bar Nova FoÍtaleza - FoÍtaleza do6 l{ogueirôs, CEP: 65,805-
0C0, no Estado do Maranhão, doravante denominado(a) simplesÍnente CO'{TRAÍAIp(A), resolvem,
de comum acordo, €elebÍôr o presente Contrato, tenô como fundamento legãl o inciso U, do ôrtigo 24
da Lei Federal n.o 8.666, de 21 de junho ê 1993 e suas atteraçôes, mediante as cláusulas e condições
5e9u intes:

l,Fo
dGr!5

ãl€. ã
proc. rr íJ

DESCRTçÃO DOS SERVIçOS

Contratação diretâ de servlços esp€cializados de pmpaganda
volanh em carro de som para atender as neGidad€s da
prefeitura de FoÍtãleua dos ttogueiras/MA e suas unidades
administrativaí

'6
ô

j

VALOR
MEÍ{SÂL

15.00o,oo

ITEM

1

VALOR TOTAL R$

cúusrrl.^ pRrilErRA - Dos FuilDA.IrrENTos LaGArs E JuRÍorcos Do coiÍTRAro - o
pre§€nte contÍato adminissativo fundamenta-se:

1. No Processo AdminisBativo no 00.095/2021 e respectivo Processo de Dispênsa de LicitaÉo
no 033/2021;

2. No Estatuto Nacional de Licita@ e Contratos Administrativos, Lei 8.666193 e dêmais
legislação aplicável à especie;

3, Nos teímos propostos pelo(a) CONTRATAOO(A) que, simultaneamente: a) constem do
pÍocesso administrativo epigrafado; e, b) não contrariem o inteÍessê público.

4. Nos princípioa qeÍais de diÍeíto público; e

ooo,ü)15

Rua Ovídia Nogueira, no 22 - Bairro Girassol

CEP.: 65.805-000: furtaleza dos Nogueiras - MA

' CNPJ:06.080.394/qrol-11
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5. Supletivamente, nos principios da Teoriô Geral dos Contratos e nas d,sposiqões de Direito
privado.

cúusulA SEGUNDA - OO OBJETO DO COt{ÍRATO - O presente instrumento,tem poÍ objeto,
Contratrçâo dirêta de s€rviços EpecLallzados dê propagende vol.nte em ca ,o de som para
àteridêr â§ r!ê€ês,§ldad6 da pÍcÍEltura de FoÍtalcza do3 t{ogu€irâ§/!l^ ê rua3 unidâdes
administrativa3.

SU8CúUSULÂ PRIHEIRÂ - O(A) CONÍRATADO(A) se bbnga a aceitar acíéscimos ou
süpÍessôes de servBos até o limite de 25o,ó (vinte e cinco por cento) do valo,, gbbal da proposta.

SUBCúUSULA SEGUI{DA: Dâ VIilCULÂçÃO - O presente ContÍato vincula-s€ à proposta
apresentada pelo(a) Conkatado(a), que independente de transcriÉô e parte integrante deste
rnstrúmento.

cúusull TERCETR - tx) valoR CoI{TRATUAL - A CoNTRATANTE gbnçE-se a pagar ao(à)
CONTRATADO(A) o valor de RS 15.O(x,,ü) (quinze mil reais), que serão pagos mediante a Íealização
do serviço.

CI-âUSULÀ QUARTA - Quando, por parte da COI,ITRATAMTE, ocorrer Ínotivos relevantes que impeçam
tempoÍariamente a execução deste CONTRÂTO, o seu prazo de exFcução será intenompido com as
paÊes finnando documentos n€ste sentido.

cúuslrlâ qUIfTA - DOS txSCoiITOS - O Contratante efetuará os descoitos, de acordo com os
valores e ôlíquotas da leqislação em vigoÍ, bem como, as importâncÉs correspondentes âos danos
causâdos p€la contratada, por dolo, imprudência, imperícia ou negligência e ainda aqueles poÍ ele
a utorizados 

"

CLAUSULA SEXT - ÍXrS RECURSOS - Os recursos financ€iros para cobertura dos valores orô
contrâtados provem da seguinte dotação orçaÍnentiiriô:

Programa Atividade: 04.122.0052.2-009 - Manutenção da Secretaria de AdministraÉo,
Planejamento e Finanças - SEI'IAPF;

EleÍneflto de Despesa: 3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços d€ terceiros - Pessoa Física.

RS 15.OO0,0O (quinzê mll reâb).

CúUStJtÂ SÉTITIiA - DAS OBRIGAçõES OO CONTRATANTE . ObTigA.SE O CONTRATANTE A

Parágrâfo primdro - Verificar minuciosârnente a conformklade do serviço Prestado com âs

especiÍiçações constantes neste jnstruÍnênto e na propogta;

Parágrafu segundo - EÍetuar o pagamento dos valores oçados no prazo e forma estipulados
neste instrumento;

Parágraío brcrdrc - Acompanhar e fiscalizar o cumprirnento das obrigações da Contratada,

atraves de servilor especialrnente designado.

Rua Ovídra Nogueira, no 22 - Bairro Girassol

CEP.: 65.805-000- Fortaleza dos Nogueiras - MA

CNPt: 06.08O.394/0O01-11 1a
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ParágraÍo quaÊo - Prestar as informaÉes e os esclarecirnentos que venham a ser sol
pelo contratádo(a).

CLÂUSULÂ OTTÂVÂ
CONTRATADO(A) se obriga a:

DAS OBRTGAçõES DO COTTITRATAOO(A) 0(A)

Parágrafo primeiro - Desempenhar os serviços coín zelo, dilÍgência e honestidade, observada
a legislação vigente, resguardaodo os interesses da CONTRATANÍE, sem prejuízo da dignidade
e independêrria profi ssional;

ParágraÍo segunô - Cumprir fielmente o Contrato, de modo que no prazo estabelecido. os
serviços sejam entregues inteiramente concluírdos, em perfeitas condições de uso;

PeÉg6to tcrcliro - Observar, na execução dos seNiços, as leis, os regulamenbs, as

@sturas. Inclusive de segurarEa e medicina do trôbalho e de seguraíça pública, bem como as
normas da Associação Brasihira de Normas Tecnicas (ABNT);

Parágrafo quãÊo - Os s€wiços de suporte técnico serão prestados pela CONTRATADA a
CONTRATANTE, diretamente nas instalaçôes da CONTRATANTE;

g.Áusutl ilot{A - DAs DIsPostçõEs GERAIS - A Contratante dentro do interesse da

administração poderá rescindir o presente contrato a quahuer tempo, independente de aviso judlcial

\u extrajudiciô|, sem ónus para a Adminiska6o Municipal.

cúusulA DÉcxMA - DÂ RELAçÃo JURiDICA Do(Â) cotÍTRÂTÂDo(A) - A prestação dos

serviços ora contratados não implica vinculo.

cúusulA DÉcrHA PRrilEtRA - DÂ vlcÊírcra - o presente contrato teÍá vigência de 60

(sess€nta) dias, contados a partir da data de sua assinatura.

cúusuLA DÉclÍ,la SEGUNDA - DO FoRo - Fica eleito o fórum da comarca de Balsas, Esràdo do

Maranhão para dirimir quôisquer questões oriundas do presente contrato. E por estarem assim justos e

conEâtados.

c
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Rua Ovídia Nogueira, no 22 - Barrro Girassol

CEP.: 65.805-000- Fortaleza dos Nogueiras - MA

CNPI : 06.080.394/0001' 11
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Fortaleza dos Noguerra§ (MA), 2l de outubÍo de 2021.

áY"{

CONTRÂÍANTE

TESTEMUN HÂS

MOISES COELHO DOS SAiÍTOS
CPF sob flo 499.491.4{3-53

CONÍRÁTADO

CPF

CPF

PreÍeitura l.,lunicipal Fortaleza l{ogueiras - tlA
NEURIVA PII{HEIRO DOS SAI{IOS

Secretário Municipôl de Mministração, Planejamento e Finangs

2

I â[,, ú i*1,, c,; i i. *--tL 6slí . §s1" â53 -râ
pz-"29+É-íi -

Rua Ovrdia Noguerra, no 22 - Bairro Girassol
CEP.: 65.805-000- Fortaleza dos Nogueiras * MA

CI{PJ: 06.080.394/dlo1- 1 I
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M ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

coMrssÃo PERMANENTE DE LTCTTAçÃO - CpL
CNPJ: 1 2.5't 1.093/000í -06

DESPACHO

Ao setor competente para verificar disponibilidade da existência de

recursos orçamentários para cobertura das despesas, com a deflagração do

procedimento licitatório para contratação de pessoa física para prestação de

serviços de locação de equipamento de sonorização com carro e motorista para

publicidade de informativos institucionais do Município de Santa Luzia do

Paruá

Santa Luzia ao eflfi6 o de2021
.G i$r'

0c

fuu'l*
E ALMEIDAvto E PADILHA D

Secretáíio Municipal de Planejamento,
Administração e Finanças

rais de Souza, 355 - Cen
Home Page

Frofessor Joáo Mo

E-mâil: aS

tro - Santa Luzia do Paruá-MA-CEP 65272-000
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ESTADO OO rtílnaHXÃO

pREFEITURA MUNtctpAL oE sANTA LUztA Do paRuÁ
comtssÃo eERMANENTE oe lrctrlçÃo - cel

CNPJ: 12.51 1.093/0001-06

OESPACHO

A Sua Senhoria, o Senhor,
Flávio Jose Padilha de Almeida
Secretário Municipal de Planejamento, Administração e Finanças
Santa Luzia do Paruá

Em atendimento ao art. 72, inciso lV, da nova Lei de LicitaçÕes e Contratos

Administrativos no 14.133 de 01 de abril de 2021 , que elevou os valores permitidos

para uso da dispensa para contratações de demais serviços e compras, sendo esse

valor limite e de R$ 50.000,00.

Diante do exposto informamos a Vossa Senhoria a existêncía de crédito

orçamentário para atender as despesas, atender as despesas com a contratação de

pessoa física para prestaÇão de serviços de locação de equipamento de sonorização

com carro e motorista para publicidade de informativos institucionais do Município de

Santa Luzia do Paruá.

A despesa será consignada à seguinte dotação orçamentária: Exercício 2021 .

02 03 24 131 0002 2013.0000

Santa Luzia do Paruá-MA, 1 3 de julho de 2021

RODRIGO PINHO DE OLIVEIRA
Contador Geral

cRC/MA 012584/o-1
Portaraa no 15612021

coDtGo ESPECIFICAÇÃO
a2 Poder Executivo - Prefeitura Municipal
02 03 Secretaria Municipal de Planeiamento AdministraÇáo e FinanÇas

02.03 24 131 0002 Gestáo De Governo
ManutenÇão das Atividades de Divulgação de Ações Do Geyglle

3.3.90 39.00 Outros ServiÇos de TerceiÍos - Pessoa Jurídica

Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá

Home Page www.santaluziadoDaÍua.ma.qov.br
Av Professor João

E-mail: aSSES soflaes0ecl aioo@q mail.com
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. L-s; .M ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ
coMrssÃo PERMANENTE DE LTCTTAÇÃO - CpL

CNPJ: 12.51 í.093/000't -06

ome Page luzr ov

oBJETO: CONTRATAçÃO DE PESSOA F|SICA PARA PRESTAÇÃO DE
SERV|ÇOS DE LOCAçÃO DE EQUTPAMENTO DE SONORTZAÇÃO COM CARRO
E MOTORISTA PARA PUBLICIDADE DE INFORMATIVOS INSTITUCIONAIS DO
MUNIC|PIO DE SANTA LUZIA DO PARUÁ.

&//tu/--

Na qualidade de ordenador da Secretaria Municipal de Planejamento,

Administração e Finanças, declaro para os efeitos do inciso ll do artigo 16 da Lei

Complementar no 10í - Lei de Responsabilidade Fiscal, que a despesa acima

especificada possui adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária

Anual (LOA), e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com Lei de

Diretrizes Orçamentária (LDO).

Santa Luzi ulho de 2021.

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ONÇEUENTÁRIA E FINANCEIRA
(lnciso ll, Art. 16, Lei Complementar no 101/2000).

FLAVIO sÉ PADILHA DE ALMEIDA
Secretário Munictpal de Planejamento,

AdministraÇão e FinanÇas

ProÍessor Joáo Morais de Souza 355 - Cen tro - Santâ Luzia do Paruá - MA -

E
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EESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
CNPJ: 12.51 1.093/000í-06

\

JUSTIFICATIVA DE DISPENSA DE LICITAçÃO

PROCEDIMENTO: Dispensa de Licitação no 02512021

OBJETO: Contrataçâo de pessoa física para prestação de serviços de locaçáo de

equipamento de sonorizaçâo com carro e motorista para publicidade de informattvos

institucionais do município de Santa Luzia do Paruá

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e Finanças

À Procuradoria Juridica Municipal da Prefeitura de Santa Luzia do Paruá-MA

Senhor Procurador,

Face à solicitação da Secretaria Municipal de Planejamento, Administraçáo e

Finanças, encaminhamento do llustríssimo Secretário para abertura de

Procedimento de Dispensa de Licitação objetivando contratação de pessoa física

para prestação de serviços de locação de equipamento de sonorização com carro e

motorista para publicidade de informativos institucionais do Município de Santa Luzia

do Paruá, a Comissáo Permanente de Licitação, solicitando análise e Parecer

Jurídico para CONTRATAÇÃO do objeto supracitado enquadrado no procedimento

de Dispensa de Licitação conforme as JUSTIFICATIVAS que passa a expor:

HISTORICO

O processo é oriundo da demanda apresentada pela Secretaria

Municipal de Planejamento, Administraçáo e Finanças, para Contratação de

Pessoa Jurídica para contratação de pessoa física para prestação de serviços

de locação de equipamento de sonorizaçáo com carro e motorista para

publicidade de informativos institucionais do Município de Santa Luzia do

Paruá, tendo como atividade essencial para o Município de Santa Luzia do

Av. Professor Joâo Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-
Home Page: www.santaluziadooarua ma.oov.br

E-mail: assessoriaesoeci alar@omail.com

@

BASE LEGAL: Lei de Licitaçôes e Contratos Administrativos no 14.133 de 01 de
abril de2021



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
CNPJ: 12.5í 1.093/0001 -06

Paruá, durante o exercício de 2021 , para atender das necessidades da

Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e Finanças.

São os fatos.

DA JUSTIFICATIVA DO PROCEDIMENTO

Ao cumprimentá-lo aproveitamos o ensejo para solicitar a Vossa Excelência,

que autorize a contrataçâo de pessoa física para prestaçâo de serviços de locação

de equipamento de sonorização com carÍo e motorista para publicidade de

informativos institucionais do Municipio de Santa Luzia do Paruá.

Ainda aqui, justifica-se não ser possível a referida aquisição através de itens

separados, tendo em vista questÕes de padronização de costuras e aviamentos e

por questões de designer de moldes de costura, reverberando a uniformizaçâo.

A dispensa de licitação para contratação dos referidos serviços se funda no

Lei de Licitaçõês e Contratos Administrativos no 14.133 de 01 de abril de 2021 , em

seu artigo 75. inciso ll, senão, vejamos:

Diante do exposto a dispensa justifica-se que o objeto ora em comento

somente terá a sua execução contratada nas quantidades e condições estipuladas

na proposta de preço apresentada, caso existam recursos orçamentários disponíveis

na programação financeira do Municipio.

O preço ofertado de acordo com a proposta apresentada para a contratação

de pessoa física para prestação de serviços de locação de equipamento de

sonorização com carro e motorista para publicidade de informativos institucionais do

Município de Santa Luzia do Paruá, junto a Secretaria Municipal de Planejamento,

Administraçâo e Finanças, foram: 1) CHARLINO SILVA DA CONCEIÇÃO, valor

Av. ProÍessor João Morais de Souza. 3SS - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEp: 65272-000
Home Pag ntalLrziadooarua a.qov.br

E-mail: assessôriaesoêcialoolôom ail.com

Atí. 75. E dispensávet a licitação:

ll - Para contratação gue envolva valores inferiores a R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), no caso de outros servços e compras;

,/z_ qr.lêNcwI§\
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
CNPJ: 12.511.093,0001-06

global de 35.400,00 (trinta e cinco mil e quatrocêntos reais). Sendo a única proposta

apresentada.

Diante do exposto a Empresa CHARLINO SILVA DA CONCEIÇÃO, oferece o

menor preÇo qlobal, CHARLINO SILVA DA CONCEIÇÃO, valor global de 35.400,00

(trinta e cinco mil e quatrocentos reais) sendo compat ível com os praticados no

mercado, portanto, afastando a possibilidade de contratação de preços

supeíaturados, merecendo ser contratada para execução dos serviços, junto ao

Municipio de Santa Luzia do Paruá.

Destarte, a CPL procurou saber se a mesma estava apta a contratar com a

Secretaria Municipal de Planejamento, AdministÂçáo e Finanças, restando

demonstrada sua regularidade do objeto a ser contratado.

Vale ressaltar que o Setor de Contabilidade informou a previsão de dotação

orçamentária e disponibilidade Íinanceira, para realizar a presente contratação,

em cumprimento ao disposto ao arl. 72, inciso lV, da nova Lei de Licitações e

Contratos Administrativos (Lei no 14.133 de 01 de abril de 2021).

Verificou-se que o objeto a ser contratado atenderá ao Município de Santa

Luzia do Paruá, na divulgação de informativos institucionais, dentro do período

máximo estabelecido na lei de LicitaçÕes e Contratos.

DO ENQUADRAMENTO LEGAL

Após a análise dos documentos para a contratação solicitada, esta CPL,

opina pela aplicaçáo de DISPENSA DE LICITAÇÃO na forma Lei de LicitaçÕes e

Contratos Administrativos no í4. í 33 de 01 de abril de 202'l , em seu artigo 75, inciso

ll, isto porque é dispensável a licitação para contratação direta, que se baseia em

situaçÕes excepcionais, Íundadas em um fato extraordinário, que foge à

previsibilidade ordinária do administrador, acrescentando a necessidade de a
Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e Finanças, contratar, que

nesse aspecto se mostra incompatível com a tramitaçáo de uma licitação.

Av. Professor João Morais de Souza, 35S - Cen tro - Santa Luzia do Paruá - NI A - CEP: 65272-0
Home Page www.santal uziadooa rua.ma.oov.bÍ

E-mail: assessoriaesoecialqp@omail.com

ffi

,.-!i\Ari r 11/ r^\

ó'" a+ \
[: otrl,i ã)w



-§89"- /ct/o 38
rc\

'ô'

w#
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

CNPJ: 1 2.5í 1.093/0001 -06

;
(L) 3)

vs,
Observa-se também que todos os procedimentos estão em acordo com a

dispensa de licitação para contratação dos referidos serviços se funda no Lei de

Licitaçôes e Contratos Administrativos no 14.133 de 01 de abril de 2021, em seu

artigo 75, inciso ll, senão. vejamos:

Art. 75. E dispensável a licitação

ll - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;

Diante do exposto, a Administração, assim, já ao iniciar o seu procedimento

de contratação indica a qual legislação se submeterá, de modo a permitir aos

interessados a ciência das regras a que se sujeitaráo, sendo essa, aliás, a

determinaçáo legal, que aponta a necessidade de a escolha feita para a contratação

direta. Tal medida vrabilizará, também, o controle efetivo da legalidade dos atos

praticados frente aos normativos aplicáveis.

Assim, sendo, frisa-se, no entanto, que a necessidade de observar, quando

da contratação com dispensa, o valor do serviço que está sendo praticado no

mercado, ou seja, o presente procedimento está cristalizado nas recomendaçÕes

prescritas no Art. 75, lnciso ll, conforme ora já mencionado.

CONCLUSÃO

Diante do fundamento legal supramencionado, no quê tange a contratação

direta pelo valor, aquela que leva em conta o custo não muito elevado da despesa

para viabilizar o afastamento da regra da licitação, o art.75 da nova Lei, conforme

prescrito no artigo 75, inciso ll, e outros demais atos que se fizerem necessários.

Assim, encaminhamos a Vossa Senhoria os autos deste procedimento, para análise

e emissão de parecer juridico.

Enfim, o valor a ser pago pela Administração Pública Municipal para aquisição

dos materiais, objeto deste processo de Dispensa de Licitação, está compatível com

os valores praticados pelo mercado, valor este, que mesmo somado com a atual

Av. Professor Joáo i,rorais de Souza. 35S - Cenlro - Sanla Luzia do Paruá - MA - CEp: ô5272-000
Home Page: www.santaluziadooârua.ma.oov.br

E-mail: assêssori aesDecialooôo mail.com
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

CNPJ: 1 2.51 1.093/0001 -06

Santa

Atenciosa

I
C

6\ l?
o

contratação, não ultrapassará o estabelecido pela legislação supracitada,

comprovado através de orçamentos anexado nos autos do processo, ficando

afastado o fracionamento indevido da despesa e com isso impedir que a
Administração deixe de cumprir seu dever constitucional de licitar.

vto J PADILHA DE ALMÊ,IDA
Secretá l\/unicipal de Planejamento,

Administração e Finanças
Portaria no 003/2021-GP

Av. Professor João Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEp: 65272-000
Home Page: www.santaluziadooarua.ma.oov.br

E-mail: assessonaespecialoD@omail.com

14 de julho de 2021 .
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Ministério da Fazenda
Secretaria da Receita Federal do Brasil

Comprovante de Situação Cadastral no CPF

No do CPF: 0í4.718.763-06

Nome: CHARLINO SILVA DA CONCEICAO

Data de Nascimento: 04/09/1978

Situação Cadaskal: REGULAR

Data da lnscrição: 09/09/2003

Digito VeriÍicador: 00

Comprovante emitido às: 14:5'l:18 do dia'1210712021 (hora e data de Brasília).
Código de controle do comprovantê: CCD3.268E.E00F.752F

Este documento não substitui o "Comorovante de lnscrição no CPF"

(Modelo aprovado pela lN/RFB no 1.548, dê 13102i2015.)
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MINISTÉRIO OA FAZENDA
Socretaria da Rêceita Federal do BÍasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional I'f <]

CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DiVI DA
DA UNIÃO

Nome: CHARLINO SILVA DA CONCEICAO
GPF:0'14.718.763-06

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identiÍicado que vierem a ser apuradas. é cêrtiÍicado que

não cônstam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários âdministrados pela Secretaria

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscriçóes em Dívada Ativa da União (DAU) iunto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abíange
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágraÍo único do art. 11 da Lei no

8.212, de 24 dê julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à veriÍicação de sua autenticidade na lnternet. nos

endereços < h ttp://rÍb. gov b r> ou <http://www.pgfn.gov br>.

\

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 'l .751, de 211012014.

Emitida às 14:50:29 do dia 1'210712021 <hoÍa e data de Brasília>.

Yàlida até 0810112022.

Código de controle da cêrlidão: E93ô.t BEA.650A.AC2C
Qualquer rasura ou emendâ invalidârá estê documento.
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CERTIDÀO NEGÀTIVÀ DE DEBITOS TRÀBÀTHISTAS

Nomê: CHÀRLINO SILVA DA CONCEICAO
CPF:014.718.763-06
Certidáo n": 21693237 / 2021
ExpediÇão r 72/0-7/202L, às 14:52:08
Validade: 07 /0L/2022 - 180 (cento e

de sua expedrção.
oitenta) dias, ccntados da data

TNEOBUÀÇÃO TUPORTAITTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificaÇão das pessoas neturais e juridicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigaÇÕes
estabefecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recofhimentos previdenciários, a honorárÍos, a custas, a
emolumentos or: a recol-himenLcs determinadcs erÍl 1ei,' ou decorrentes
de execução de acordos fi:rnados peranLe o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de ConciliaÇão Prévia.

Certifica-se que CSÀRLINO SIL DÀ CONCEICÀO, inscrito(a) no CPF sob
o n" 01{.?18.763-06, NÀo coNsTA do Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Conso.Iidação das Leis do
Trabalho, acrescentâdo pela Le.i n" 12.440, de 7 de julho de 201L, e

na Rêsô1uÇão Àdministrativa no 7410/21ll do Tribunal Supepior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidào sáo de responsabilidade dos
Tribunais do Traba.l-ho e estão atual-izados a:'é 2 (dois ) dias
anter'r ores à data da sua expedição.
No caso de pessoa juridica, a Certidáo atesta a emprêsa êm relaÇãô
a todos os seus e stabe l-ec j-mentos, agências ou frliais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal dÕ Tribunal Superior do Trabalho na
fnternet (http: / /www. tst. jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
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(Válida somentc com a apresentação do CPF)

Nome completo: CHARLINO SILVA DA CONCEICAO

CPF/CNPJ: 014.71E.763-0ó

O Tribunal de Contâs da União CERTIFICA que. na prescnte data, o (a) requerente
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para
participar de licitâção na âdministrâção pública federal. por decisão deste Tribunal, nos

tcrmos do art.46 da Lei n" 8.443192 (Lei Orgânica do TCU).

Nào constam da relaçào consultâda pam emissão desta certidão os responsáveis ainda nâo

notilicados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu

prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciaçôes estejam suspensas ent razão

de interposição dc recurso com cfeito suspensivo ou de decisão judicial.

CcÍidào emitida às 14:52:40 do <lia 12107/2021. com validatlc dc trinta dias a contar da

cmissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirrnadzs no sítio
htlos://contas.tcu. cov.br/ordsifl P INABILITADO:S

Código de controle da ceÍtidão: GHOGl2072l | 45240

Atenção: r.;ualqucr rasura ou emenda invalidará este documento

<.-lÍ,
V
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDÃO NEGATTV^

DE

LICITANTES INIDÔNEOS

Wry
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZEND

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

No Certidão: 182724121 Data da Certidão: 1210T12021 j4:36.42

CPF/CNPJ 01471876306 NÃO INSCRITO NO CADASTRO DE
CONTRIBUINTES DO ICMS DO ESTADO MARANHÃO.

Certificamos que, após a realizaçáo das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 240 a242, da lei no 7.799, de 1911212002 e disposto no artigo 205 da lei

no 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à F azenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e náo alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: í20 (cento e vinte) dias: Ogll'11202'1.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada rro endereÇo:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicândo no item "CeÍtidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Debito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data lmpressão: 1210712A21 14:3642
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANH
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DIVIDA ATIVA

No Certidão: 047528121 Data da Certidão: 1210712021 14:37:14

CPF/CNPJ CONSULTADO: 0í 471 876306

Certificamos que, após a realizaçáo das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo í56 da lei no 2.231 de 2911211962, substanciado pelos, 240 a242,dalei

- no 7.799, de 1911212002, bem como prescreve no artigo 205 da lei no 5.172, de 25 de outubro de

\- 1966 (Código Tributário Nacional), náo constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em nome do

sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: Ogll'112021.

A autenticidade desta certidão deverá ser conÍirmada no endereÇo:
http://portal.seíaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidóes'e em seguida em "Validaçáo de Certidáo Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

#
Data lmpressão: 12107 t2C21 14:37 .14
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPÂL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO,

ADMTNTSTRAçÃO E FTNANAÇAS
CNPJ: 12.511.093/0001-06

Santa Luzia do Paruá-MA, 05 de jutho de 2021.

A Sua Senhoria, o Senhor,
Ftávio José Paditha de Atmeida
Secretário MunicipaI de Ptaneja mento, Administração e Finanças
çÀNTÁ I I t7t^ nn 9ÀPt tÂ Í1, 

^

Senhor Secretário,

Atenciosamente,

FÁBto VIER MACEDO

Coordenador

SEMPAF

Av. Professor João Morais de Souza,355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: ó5272-000
Home Pagei www,sa ntê [uz iadopa rua. ma.gov. bÍ

Iz ooilã I
7

cr.i.

Visando a necessidade de realizar pesquisa de preço junto a Pessoa

Física, para realizar serviços de tocação de equipamento de sonorização com

carro e motorista para pubticidade de informativos institucionais do Município

de Santa Luzia do Paruá, assim, sendo após a reatização das pesquisas solicita-

se a autorização para realizar processo de Licitação na modatidade Dispensa,

levando em consideração o valor do menor preço e em consonância com a Nova

Lei de Licitação (14.133/2021).

Assim, ficaremos aguardando de vosso posicionamento sobre a

autorização para que se possa iniciar o processo ticitatório na modalidade ora

mencionada.

Sem mais para o momento reiteramos nossos votos de protestos e

estima consideração.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

coMrssÃo PERMANENTE DE L|C|TAÇÃO - CpL
CNPJ: I 2.51'1.093/0001 -06

AUTORTZAÇÃO

A presente autorização visa à Contratação de Pessoa Jurídica para

Contratação de Pessoa Física para prestação de serviços de locação de

equipamento de sonorização com carro e motorista para publicidade de

informativos institucionais do Município de Santa Luzia do Paruá.

O amparo legal para realiz a contratação funda-se em todos os

procedimentos estando Lei de Licitaçoes e Contratos Administrativos (Lei no 14.133),

de 01 deabril de 2021 ,em seuartigoT5, inciso ll, vejamos:

Arl. 75. E dispensável a licitação

ll - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), no caso de outros seryiÇos e compras;

Já de maneira fatigante vem sendo mencionado ao longo deste processo de

Dispensa, que não raras vezes, ocorre fracionamento da despesa pela ausência de

planejamento da Administraçáo. O planejamento do exercício deve observar o

princípio da anualidade do orçamento. Logo, não pode o agente público justificar o

fracionamento da despesa com várias aquisiçôes ou contratações no mesmo

exercício, sob modalidade de licitaçáo inferior àquela exigida para o total da despesa

no ano, quando decorrente da falta de planejamento, que náo é esse o caso em

questão, pois o valor para realizar a compra e bem inferior ao que disciplina a nova

Lei de LicitaçÕes e Contratos, mais precisamente o que versa o artigo 75, inciso ll.

Ainda, como requisito essencial, para tal contrataçáo pela via direta de índole

constitucional, para a realização de contratos com a Administração. Com efeito, tal

exigência se faz necessária para a efetiva realizaçáo dos princípios basilares que

regem a Administração pública, elencados no art. 37, caput, da CF/88. A esse

respeito, colho esclarecedor excerto da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal:

"O artgo 37. inciso XXl. da Constituição Federal, de conteúdo conceptual
extensível primacialmente aos procedimentos licitatórios, insculpiu o
princípio da isonomia assecuratória da igualdade de tratamento entre todos
os concorrentes, em sntonia com o seu caput - obediência aos critérios da

\c o
t

+\

Av. Profêssor João Morais de Souza, 355 - Centro - Sarta Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000 ^
Home Page: www.santaluziadooarua.ma.oov.br \/ y
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

coMrssÃo PERMANENTE DE LrCtrAçÃO - CpL
CNPJ: í2.51 1.093/0001 -06

legalidade, impessoalidade e moralidade - e ao de que todos são /guais
perante a lei, sem distinçâo de qualquer natureza." (MS 22.509, Rel. Min.
Maurício Corrêa, DJ 04.12.1996).

Diante do exposto o presente processo de dispensa de licitaçáo justifica-se

pela necessidade imprescindível de realizar a contratação conforme mencionada.

021

Secretário Municipal de Planejamento,
Administração e FinanÇas
Portaria no OO3|2O2 1 -GP

Av. Professor João l\ilorais de Souza. 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
Home Pagei víwvJ sautaluziadooarua.ma.oov.bÍ

E-mail: assessoriaes looOomail.com
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@ ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

coMrssÃo PERMANENTE DE L|C|TAÇÃO - CpL
CNPJ: 12.5í 1.093/0001-06

PROCESSO ADMTNTSTRAT|VO DE CONTRATAÇÃO

MODALTDADE: DTSPENSA DE LtC|TAÇÃO N.025t2021

DATA DE ABERTURA: í2 dejulho de2021

REQUERENTE: Secretaria Municipal de Planejamento, Administraçáo e Finanças

AUTUAÇÃO

Hoje, nesta cidade, na Sala da Comissão de Licitação, AUTUO o processo

licitatório que adiante vê, do que para constar, lavrei este termo. Eu, JOÃO

PINHEIRO DE MELO, Presidente da Comissão Permanente, o subscrevo.

Santa Luzia do Paruá-MA, 15 de julho de 2021

JOAO RO DE MELO
Com de Licitaçáo

residente

Av. Professor Joáo Morais de Souza. 355 - Centro - Sânta Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
Home Page: www.sanlaluziadoparua.ma.aov.bI

E-mail: assessoriaespêcialqpl@qmail.com
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

GABINETE OO PREFEITO
CNPJ: I2.51í.093/000í-06

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ, ESTADO DO
MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais que lhe conferem as ConstituiçÕes

da República e do Estado do Maranhão e com base nas disposiçoes da Lei
Orgânica do Município de Santa Luzia do Paruá, conforme o art. 61 , inciso Vl, e no
exercícro Superior da Administração Pública Municipal;

RESOLVE:

Art. 1o - DESIGNASE, o servidor JOAO PINHEIRO DE MELO, matrícula no

862008, para exercer a funçáo de AGENTE DE CONTRATAÇÃO, do Município de

Santa Luzia do Paruá, a fim de conduzir os atos das licitações e contratações

municipais derivadas da Lei Federal no 14.13312021 .

Parágrafo único. Somente em licitações na modalidade pregão, o agente

responsável pela condução do certame e designado pregoeiro.

Art. 2o Designa-se os servidores GABBRIELLA BRUNO ALENCAR -
matrícula no 307056, MARIA NEIDE DE SOUSÁ GO,t ES - matrícula no '11198 e

EVANILSON SOUSÁ - matrícula no 49303, para exercerem as funçôes atinentes à

COMISSAO DE CONTRATAÇÃO previstas na Lei Federal no 14.13312021 , nos

limites daquela Lei.

ParágraÍo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo auxiliaráo

o Agente de Contratação no desempenho de suas atribuiçôes, em conjunto ou

isoladamênte.

Av Professor Joáo Morais de Souza, 355 - Cêntro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP] 65272-000
E-mailt assessoriaespec ialooôomail.com
Home Paoe. sanlaluzradooar"a.ma.oov oÍ
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PORTARIA NO 1 46/2021 -GP

DISPOE SOBRE A DESIGNAçÁO PARA
RESPONDER PELA FUNÇAO DE AGENTE
DE CONTRATAçAO, EAUPE DE APOIO DO
MUNICIPIO DE SANTA LUZIA DO PARUA,
,vos rERlt os DA LEt N. 14.133, DE 10 DE
ABRIL DE 2021, E, DAOUTRAS
PROVIDÊNCIAS E EIC.,
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARU
GABINETE DO PREFEITO' 

CNPJ:12.511.093/000'|-06

Art. 30 - lntegram o rol de atribuiç6ês do Agente de Contratação a tomada de

decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o impulsionamento do

procedimento licítatório e a execução de quaisquer outras atividades necessárias ao

bom andqmento do certame até a homologaçáo e das contrataçÕes diretas,

incluindo a solicitaÉo de emissáo de pareceres técnicos e jurídicos, para subsidiar

as suas decisões.

§ ío O Agente de Contratação, convocaÉ os membros da equipe de apoio

quando necessário e delegará as atribuiçóes para o regular desenvolvimento das

licitações e contratações municipais.

§ 2o O Agente de Contrataçáo convocará servidores públicos efetivos, que

possuam conhecimento técnico acerca do objeto da licitação, para auxiliarem em

atos dos certames.

Art.40 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo

efeitos a 07 de abril de 2021 , ficando revogadas todas as disposiçÕes em contrário.

DÊ.sE cIÊNcIA, REGISTRE€E,
PUBLIQUE.SE E CUMPRA§E.

pAúcto ADoN|AS CARVALHO RAMOS, SEDE DA ADMINTSTRAÇÃO
MUNICÍPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ, ESTADO DO MARANHÃO, EM 04 DE
MAIO DE 2021.

ANTONIOVILSON Assinâdoderormàdisirarpo,

MARREIROS A-rJTONOrvrLsoN MÂRR8RoS

FERRAZ:015576,J8380 Dàdos: 202 r.os.cra rs57:s6 {3,00,

ANTONIO WLSON TIARREIROS FERRAZ
Prefeito Municipal

Av. Profêssor Joáo Morais de Souza. 355 - Cêntro - Senta Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
E-mail; assesson qD@qmail.com
Horne Page: santaluziadoDarue ma oov br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO P

GABINETE DO PREFEITO
CNPJ: 1 2.51 1.093/0001 -06

PORTARIA N' OO3/202,'.GP

"DISPOE SOARE NOMEAÇÃO
CARGO DE PROVIMENTO
COMISSÁO QUE MENCIONA E
OUTRAS PROVIDÊNCIAS E ETC.''.

Av P:oíessor Jcão lv'lorais cie Souza 355 - Centro -- SaiT :a Luzia Cc Paruá - N'lA - CÉP: 65272-CCa
E-marl: assessoriaesDeciaioo@ürnail.con'
l-iomepage: §êltaiLziadooaaua.ma oov.bÍ

Foie. í98) 3374-2097

DO
EM
DÁ

O PR,EFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUA, ESTADO
DO MARAN HÃO, no uso de suas arribuiçÕes iegais que lhe conferem as

Constituiçôes da República e do Estado oo Maranhão e com base nas

disposiçÕes da Lei orgânica do Município de Santa Luzia do Paruá, conforme o

art. 61, inciso VI e no exercício Superior da Administraçáo Pública Municipal;

RESOLVE:

Art. 1c - Fica, nos termos desta Portaria, NOMEADO no Cargo de

Provimento em Comissão de Secretário Municipal de Planejamentc,

Administração e Finanças o Senhor FLÁV|O JOSE PADILHA DE ALME|DA,

inscrito no CPF/MF sob no 772.274.254-87, com remuneração consignada na

legislação pertinente.

Art. 20 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,

produzlndc seus efeitos a partir de 05 de janeirc de 2021 , ficando revogada

tocjas as ciisposiçôes em contrário.

DÊ-SE cIÊNcIA, REGISTRE.SE.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA.SE.

PALACIO ADONIAS CARVALHO RAMOS, SEDE DA ADMINISTRAÇÃO
N/UNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUA, ESTADO DO MARANHÃO, EM 05
DE JANEIRO DE 2021 .

. - - . -, -' . ,-:-.-- .' .. ;.':-'':' 'r' /a <" i--'

ANTONIO Y/LSON MARREIROS FERRAZ
P.eieitc M un icioai

cWsBM-g+êÉ#
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
CNPJ: 12.51 1.093/000í-06

ta
iã (

O/

DESPACHO

A Sua Senhoria, o Senhor,
Mauricio Sousa Ferraz
Procurador Geral do Município
SANTA LUZIA DO PARUÁ.MA

Senhor Procurador,

Anexo ao presente, encaminhando o processo de DISPENSA DE

LlclTAçÂo 025t2021, que versa sobre a CoNTRATAÇÃO DE PESSOA

FísIcA PARA PRESTAÇÃo DE SERVIÇoS DE LocAÇÃo DE

EQUIPAMENTO DE SONORIZAÇÃO COM CARRO E MOTORISTA PARA

PUBLICIDADE DE INFORMATIVOS INSTITUCIONAIS DO MUNICíPIO DE

SANTA LUZIA DO PARUÁ, para o exercicio de 2021 , a fim de atender as

necessidades da Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e

Finanças.

Para análise e providências cabíveis.

Santa Luzia do Paru , 16 de julho de 2021

JOAO RO DE MELO
P dente CPL

Av. ProÍessor João Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
Home Page: www santaluziadooaruâ.ma.oov.tlÍ

Ê-mail: assessoriaesoecialoD@qmail.com
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@ ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

coMrssÃo PERMANENTE DE LtCtTAÇÃO - CpL
CNPJ: 12.51 1.093/0001-06

MODALTDADE: DISPENSA DE LICITAçÃO No 025/2021

INTERE§SADO: §ECRETARIA MIúiIICIPAL DE EDUAçÃO

EMENTA: CONTRATAçÃ_O DE PESSOA
FrsrcA PARA PRESTAçAO DE SERVIçOS
DE LOCAÇA-O DE EQUIPAMENTO DE
soMoRrzAçAo cot cARRo E
MOTORISTA PÁRA PUBLICIDADE DE
INFORMATIVOS INSTITUCIOTIAIS DO
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

PARECER JURÍDICO

I - RELATORIO

Trata-se de análise de processo referente a pedido de Dispensa de

Licitação no 02512021, visando à contratação de Empresa para atender as

necessidades da Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e

Finanças de Santa Luzia do Paruá, cujos serviços é a CONTRATAçÃO DE

pEssoA FÍsrcA PARA PRESTAçÃO DE SERVrçOS DE LOCAçÃO DE

EQUTPAMENTO DE SONORTZAçÃO COM CARRO E MOTORTSTA PARA

PUBTICIDADE DE INFORMATIVOS INSTITUCIONAIS DO MUNICÍPIO

DE SANTA LUZIA DO PARUA, essencial na área da Administração no

Município de Santa Luzia do Paruái MA.

Pois bem, o inicio do Processo Administrativo Licitatório se deu em 06 de julho

de 2021, da Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e Finanças do

Município de Santa Luzia do Paruá-MA, subscrito por seu titular FúVIO JOSÉ

PADILHA DE ALMEIDA, visando à Contratação de pessoa jurídica para prestação de

serviços de aquisição de confecção de uniformes completo destinado a Guarda

Municipal de Santa Luzia do Paruá.

Av. Professor Joáo Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
Home Page: U4t44§ê!EUZiêdSp4!ê.!Oê,.S9!Lbr

E-mail: assessoriaesDec ialooôomail com
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Para instrução do Processo foram juntados todos os documentos conforme

acostados no presente processo, dentre a documentação consta o Parecer da

Controladoria.

É o necessário.

II - DO DIREITO

Como cediço, o atual presente processo licitatório na modalidade dispensa de

licitação é regido e amparado legalmente para realizar a contratação e demais outros

todos, vislumbrado na Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei no 14.133),

de 01 de abril de 2021, conforme está disposto em seu artigo 75, inciso II, portanto,

trata-se de um procedimento administrativo utilizado pela Administração Pública, que

tem por finalidade selecionar a proposta mais vantajosa, por meio de critérios

objetivos e impessoais, visando à celebração de contratos relacionados a obras,

serviços, compras e alienações, mediante processo que assegure igualdade de

condições a todos os concorrentes, cujo processamento e julgamento deve se

realizar em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da

impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade

administrativa, conforme reza a nossa Carta Magna de 1988.

Note que, o Processo de Licitação se reveste do princípio da obrigatoriedade,

consagrado, de início, no art. 37, X(I, da Constituição Federal e reproduzido no art.

20, da Lei Federal no 8.666/93, pelo qual deve considerar-se obrigatória a realização

do certame em quaisquer situações, ressalvados apenas os casos mencionados na

lei. Vejamos, resPectivamente:

Art.3T.AadministraçãopúblicadiretaeindiretadequalquerdosPoderesda
uniao, àoilsiaàos,' do' Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos

principiJr-ãe-6Júioà. impessoatiaade, moralidade, pu_blicidade e eficiência

",turU"ttt-uol"guinte:(áedaçãodadapelaEmendaConstitucionalno19'de 1998).

i...1;
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Acerca da obrigatoriedade e respectivas ressalvas leciona José dos Santos

Carvalho Filho:

O princípio da obrigatoriedade da licitação impõe que todos os destinatárlos
do Estatuto façam realizar o procedimento antes de contratarem obras e
serviços. Mas a lei não poderia deixar de ressalvar algumas hipóteses que,
pela sua particularidade, não se compatibilizam com o rito e a demora do
processo licitatório. A ressalva à obrigatoriedade, diga-se de passagem, já é
admitida na própria Constituição, a teor do que estabelece o art. 37, fü.
Regulamentando o dispositivo, coube ao legislador à incumbência de
delinear tais hipoteses específicas, o que fez no art. 24 do Estatuto.

Como se nota, em que pese à regra de se exigir da Administração o

cumprimento do dever de licitar, há situações que autorizam a formalização de

contratações diretas, seja por ausência de competição ou pela morosidade no

atendimento do interesse público.

Segundo Hely Lopes Meirelles, "a lei diversificou os casos em que a

Administração pode ou deve deixar de realizar licitação, tornando-a dispensada,

dispensável e inexigível".

Não se pode confundir dispensa de licitação com inexigibilidade de licitação;

no primeiro caso, o objeto é licitável, apenas permitindo-se que a Administração, em

determinados casos, dispense o procedimento licitatório; no segundo, o objeto não é

licitável, tendo em vista a ocorrência de casos em que existe inviabilidade material ou

jurídica de competição, o que torna a licitação impossível.

Sobre o tema, ensina Carvalho Filho:

A dispensa de licitação caracteriza-se pela circunstância de que, em tese,
poderia o procedimento ser realizado, mas que, pela particularidade do
caso, decidiu o legislador não torná-lo obrigatório. Diversamente ocorre na
inexigibilidade, como se verá adiante, porque aqui sequer é viável a
realização do certame.

Note que, as hipóteses de dispensa de licitação representam exceções à regra

constitucional da licitação, e da própria Lei de Licitações e Contratos Administrativos

(Lei no 14.133), de 01 de abril de202l, o que autoriza o administrador a dispensar,

por razões de conveniência e oportunidade e proceder à contratação direta.

Av. Professor Joáo Morais de Souza. 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
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Ressalte-se, nos casos relacionados pela legislação, a presença da parcela de

discricionariedade da Administração na escolha da dispensa ou não do certame,

devendo sempre levar em conta o interesse público.

Por sua vez, como já ilustrado alhures, as hipóteses que autorizam dispensa

do processo licitatório estão previstas na nova Lei de Licitações e Contratos (Lei no

14.133), de 10 de abril de 2021.

III - JUSTIFICATIVA

Considerando que a Lei L4.t3312021 já possui aplicabilidade imediata, e não

revogou de forma imediata a Lei 8.666/93, e que no período de transição entre as

duas normas ficará a critério do administrador público qual norma utilizar, sendo

possível concluir que essa era a intenção do legislador, não restando dúvidas sobre a

possibilidade de aplicação da Lei Federal no 14.L3312021 para realizar os processos

licitatórios e contratação direta de forma imediata. Dessa forma no presente

processo de contratação direta , a Lei aplicada para tal é a Lei Federal no

).4.L3312021, de 1o de abril de 2021.

Destafte, a dispensa de licitação está/estará, sendo realizada com fundamento

e amparo legal para realizar a contratação fundando-se em todos os procedimentos

legais, estando de acordo com a Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei no

14.133), de 01 de abril de 2021, em seu artigo 75, inciso II, que versa, inclusive,

sobre o valor que se deve licitar, no caso de compras, vejamos:

Art 75. É dispensávet a licitaúo:
fI - Para contrabção que envolva valores inferiores a R$ 50,00q00
(cinquentd mil reais), no caso de outros seruiços e compras;

Ademais é lícita a contratação dos referidos serviços àtravés da Dispensa de

Licitação nas hipóteses que a Lei define, onde, a Secretaria Municipal de

Planejamento, Administração e Finanças, acolheu o menor preço apresentado pelo
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Senhor CHARLINO SILVA DÂ COÍ{CEICAO, conforme proposta apresentada

anexa ao processo.

Diante do exposto, conforme narrado tem-se que a opinião emitida por esta

Procuradoria Jurídica não vincula a decisão final proferida pelo gestor.

IV - CONCLUSAO

Postas as orientações e apontamentos alhures, entendo que a contratação da

N I aôN? rÃír inscrito no CPF/MF sob no paraPessoa Física cl{ÀPl Í os VA DA EI

/,4 -í,/ 'f /n't' > \€"nx7
MAURICIO SOUSA FERRÀZ

Procuradcr üeral do Município - Portaria no 007lzOZl-GP
OAB-MA:15.150
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prestação de serviços de locação de equipamento de sonorização c'om carro e

motorista para publicidade de informativos institucionais do Município de Santa Luzia

do Paruá, pelo valor global de R$ 35.400,00 (trinta e cinco mil e quatrocentos

reais), pode ser realizada de forma direta, porque está enquadrada na hipótese de

contratação direta no aÍt.75, inciso II da Lei Federal no 74.13312021, uma vez que

cumpriu o requisito material e formal para que se contrate de forma direta o

presente serviço.

Por tudo mais que dos autos consta, resguardado o poder discricionário do

gestor quanto à oportunidade e conveniência do ato administrativo, esta

Procuradoria OPINA pela possibilidade jurídica de adoção da modalidade de

Dispensa de Licitaçã0, nos moldes Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei

no 14.133), de 01 de abril de 2027, em seu artigo 75, inciso II.

Ressalta-se que não foram analisados os aspectos técnicos orçamentários e

financeiros, a conveniência/oportunidade no presente, bem como as especificidades

técnicas do objeto, por não serem de competência desta Procuradoria Jurídica.

É o parecer, salvo melhor juízo.

Santa Luzia do Paruá-MA, 18 de julho de2027.
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GRUPO I - CLASSE VII - Plenário
TC 008.96712021-0
Natureza : Administrativo.
Orgào/Entidade: Tribunat de Contas da Uíião.
Representação legal: não há

SUMÁRIO: ADMINISTRATIVO. CONSULTA. VIABILIDADE
DE UTILIZAÇÀO DO ART. 75 DA LF.l l4.l33l2t ENQUANTO
INVIÁVEL A COMLN'ICABILIDADE DIRETA F,NTRE O

SISTEMA CONTRATA E O PORTAL NACIONAL DE

CONTRÂTAÇÔES PUBLICAS. POSSÍBILIDADE EM
CARÁTER TRANSITORIO E EXCEPCIONAL.

RELATOzuO

Trata-se dc consulta formulada pela Secretaria-Geral de Administração deste Tribunal,

com base em questão suscitada pela Secretaria de Licitações, Contratos'e Patrimônio (Selip) quanto à

proposla de avaliar a imediata aplicaçâo da Lei n" 14J3312021 aos procedimentos de contratação

direta, por dispensa de licitação, em razào do valor, de bens e serviços para o TCU que, pelo valor
estimado, se enquadrem na hipótese do art. 75, II, do supracitado normativo.

2. A mencionada. Secretaria-Geral manifestou-se, inicialmente, nos seguintes temros (peça

t2):

2 "Segundo argumenta a Selip em consulta ínstruída à peça 10. a ampliação do limite de
(o,ttrataÇão por dispensa ent razào do valor, no ámbito da Lei n' 14.133/2021 tem o potencial de
conjêrir agilidade nos processos de compras que se enquadram nos citérios definidos, caso seja
autorizudo u utilizução do referido nrodelo nas contrataçôes do TCU:

3. Cono é de notorio conhecimenlo do área odministrativa do Tribunal, a no|a lei de LicítaÇões e Conn-otos. Leí
n" 14.13J. de l" de abrii de 2021, en seu art. 75, II anpliou o reJêrido limite para contralaÇdo de sem-iços ou
compras ra.fônna direla por dispe sa até o patamar de R§ 50.004,00, ben cono introduziu mudanças uo tninite
e nos re{luisitos dos processos adnínistrativos que adoten esse regime de controtaçào

J. Pot conscgl te, en ra:ào da conconitanle vigéncia (los dois normatiros, e. adicionando o 
^ru 

pororr^, o
pct'.tpcdivo od inistrativa da cfciê»cia. o Selip prctende avaliar a imediata aplicaçào da Lci n' l1.l3i/2021 à
przsote ccnn'ançào e aos lemois ('ontralos /dmini,,iu'eti|os do TCL| que, pclo valor estímqdo, enquadrent-se na
hipótere tlo ari. 75, 11, do supraciíddo normaivo, paru.fins de adoçõo do regine de dispensa de licitação. Tal
nrcdida conferiria ag ídade e redução de dispêndio de recu|sos nuteiais e humanos nos processos

. ud tinistrutivos iicitalôrios para monutcnçtio dc provimento de berc e seniç<.,s das wtidades sede e regionus.

3. No contaíto da prop<tsta enc'anmhada pela Selip, é relet,anle exteriori:ar que a lei n'
14.065. de 30 de setenúro de 2020, cuja vigéncia expirou e,n il de dezembro de 2020 em virhde
ilo decaünenÍo do Decreto Legislativo n'06/2020, anteriormente à entrada em vigor da NLLC já
havia majorado o limite do art. 24 da Lei 8.666/93, o que.foi anplamente ilizado pelo TCU para
reqlizar aquisições de pequeno montante, principalnente em contpras de hens para as Ltnidades
regionaís do TCU. Portank), o propostu de adoção das rtgrus da NLLC busca resgotar o cenário
jurídi t o dnterionnente experiencictdo nos pr-ocessos de Contratug:ão.
4. Em eonjunto com as regras perntissivas da NLLC estâo atreladas as novas legras
procedinenÍais e m(lteríais atinenks aos processos de dispensa por valctr. Nessa toada,

reconhecendo que sdo aspettos obrigatoriamente tnterligudos, seguidamente à apresentação da

proposiçito, a Se!ip expõe proposÍas para o cumprimento dos requisitos processuais prescritos pela

NLL(' para lbrnalizaçâo da.s ciispatsas:

para venjicêr âs ássinaturas. acósse úrÀ1t/.tc.].oov.brlaútenticidadê, informândo o ódlgo 69312943
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5. Em bret'es comentários, quanto ci it$trução processual, en obediêncía ao novo regramento, o Selip enter"tde não

huter preiuí:o pqra o síste u de ltublicitlode da nova Leí Ptiüeiraútente, selá.i:itu dívulgaÇão do qliso de

liciktçào por meio do portal eletrônico do TCU, dando cumpinÊrlto dssi aoon.75,tç3'.
6. ,4dia»re, pela pennissào coltida no an. 95 da referido Lei. que reproduz o teof do regramento anterior. é

aunrizddd a utílizdçào de Notu de Empenho em substituiçAo aos cottratos o regime de dispenso pelo,,'alor.
Tendo essa prenlissa em mente. e, aütdq, considerando u atual indispouibiliüde do Portal Nacional de

Corúetoções Públicas, entendenos ão haver prejuí.o qo cumpriuento do an. 94, que n'ato da divulgação do

itlstntmento contrqtuaL reitero o uso dq publicação do aviso no portdl digilal do TCLI para cumprimento do de|er
de ptrblicidade d« coitratuçAo, concomitatúe ao Íalo de ão hayer conlrato - em interprelação restritiva - a ser
publicado ao ./int do processo.

5. A proposta Jbi objeto de apreciaÇão pela Consultoria Jurídica (Conjur) na forma do
Purecer de peça I l. Em sua maniJ'estaÇão, a Conjur escldrece os 2 principais obstáculos possíveis
purd realizdçào da proposiçtio de adoção do regime de dispensu da NLLC, quais sejum, a

disponibilizaçào do Portal Nacional de ContrdtaÇões Públicas e d auséncia de regltldmentdção dos

dispositi\os legais:
13. Apesar da citoda prerrogatíva de a Administração optar entt e o not'o iegíme ou a sistenrática tadicional em

swrs licitoções ou contratações diretas. desde a publicação da NLLC, é iúenso p debute acerca da efetivq
riabilidude em utilizat, desde já, us normos con idas nu Lei n" 14.133/2021. Isso ocorre por duas principais
ru:ões: a) o ineahíé ciq de lerranenta eletrõúca que tonrc operacionol o Portal Ndcio al de Contratqçõe|
Públicas - PNCP ltnado pelo art. 174 tla Lei n" 14.133/2021): e b a ousência de regylanentação de dispositivos
legais.

6. Quunto à falta atual de regulamentaÇôo da NLLC, visualizou o consulíoria, em uma
análise dos tlíspositivos afetos ao sistema de dispensas, Ete não foi identificada necessídade
itnprescindível de regulamentação a viabilizar a eficácia jurídica do'manejo da contrataÇão direta:

16. De nuis q nruis, te .lo em visto o alcance pretendido à onálise deste púrecer - restrüo às hípóteses de
clispensa de tolor procedidas pela ddntinisnaçdo d.esta Caso -, a priori, nào se vishmbra dispositivo legal ruja
rcgulamenluç'ào seja iluíertqlmcnte imprescindível à eíictíciu jurídic'a e à viabililade do nunejo dn contrtltdção
dirctu pretista los ihcisos I e II do ufl. 75 du NLLC.

7. Adiante, quanto ao segundo quesito, no que diz respeito ao sistem« de publicidade da
NLLC. destaco prhneiramente a redaÇão do art.94 do referido nonndtivo, onde serão dedicadas
análises nos parágrafos a segttir:

Árt 9'1. Á diwlgação no Ponal h'ucional de Contatações Públicas (PNCP) é condíção índispensavel paro a
eJicàcia do co lrato e de seus aditamenlos e devera ocorret nos seguin es prazos, contados da data de sua
assinatura:

I - 20 lúnte) dias títeis, no caso cle licitaçô<.t:

U - l0 kl"zt dias titeis, »o coso de tontr.rttuçào direto.

lJ. Esse dispositivo, que consagra o princípto da publicidade, possui duas íunÇões
prünordiais. a divulgação cenírali.ada e obigatória de atos, e a realízaÇão faanltati,t a das
conÍralctÇões pelos órgàos e entidades dos Poderes Executito, Legislativo e Judiciário de todos os
entes fêderativos- Destarle, apesar de ter a redação da lei optado pelo termo 'condição
ittdispensável', atendo-se ao Jim interpretativo da norma, é viável concluir que outra solução capaz
de atender a efrcácia do diploma legal poderia ser utilizada pela admínistração, já que o fint
objetivo do regrdmenÍo é dar publicidatle aos dÍos da Administração. Esse é o posicionamento da
consultoria juridica, que após navegar pela jurisprudêncía e doutt ind pátrias, se maniíesta

favoravelmente à utilizaçdo da NLLC, ainda que atualmente indisponíyel o refeido portal:
18. \o que se refere à objeç'ão quanto à ausência de fenamenta eletrônica que tome operacional o PNCP.
rcpula-se que o exercício do Poder Regulamenor da Ádminíttraçdo nàa esta eh causd, t.tmpouco a ttecessidade
de edíçAo de ,Drmatfuos infralegais pat'o prover eJicácia técnícq à Lei n. 14.133/202L

19. Díversos Junções sdo atrihuidat ao PI|CP ao longo da nova lei. No entanto, é no art. 174 da NLLC que se

apresentam suas duas pritrcipais Jinqlidqdes: , a dirltlgação cetltralizado e obrigaróna de atos: e ii) a realização

factrltativa das contrutoções pclos orgàos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todos
entes .lêderatt|os.

Paíâ veriÍcár âs essinaturâ§ acêsse vwvw.tcú.gov.bíautenticidade iníormando o código 69312943'
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20. Áo criar o PNCP, ponann, é inequivoca a intençAo do NLLC em identificá-lo como instnotento que dará
concrettule oo princípio da ptblicídade, da transparéncio; bem como propicinrá o ewrcício do controle social
dus contruluções promovidas Lom recursos públicos.

27. Desse nodo, cottsiderando a i portância do eÍercicio de se extrair norma juríüca que contemple aspectos
lógico-sistemarkos, benr como o alcance de rnterpretação valida que busque a mátíma eJêtivídúe dos
disposições, considera-se possivel a aplicação imediota dd NLLC paro realizaçào de coniatoções dircms em
ra:ão d.o valor, contanto seja adotado procediüento que rcspeite o modelo de instruçào deJinido no art. 72 da lei,
utclu.sive qua o à necessidode de divulgaçào e manutenção, ed sítio eletrônico oficial, do ato que autonJa.t
conh atação direla ou o e.ru'ato decorrenle do coqtrolo.

)8. Cwnpre destacar que tão seria a primeirq ve2 em que se reconheceria a possibilialade de afastur a
literalidade de dispositivo que aponta determinadalonna de tliwlgação cono condição para a eJicácia dos alos.

9. Ádicionalmente, pa.ra rtns de camprimento do princípio da publicidade com sua ntaior
eficacia. a Consultoria recomefldou a publicação dos ittsfiwmentos de divulgação da confi'atação
por nrcio do Diáio OÍicial da Liníão (DOU), argumentando que seria esse o nrcio mais condizente
com a.falta do PNCP

3 1. De voha à análise do novo regimc, conlôrme ja mencioaado, a Lei n. 14. I 3 3/2021 expressamenÍe indíca ser o
P:,!CP utt silio eletrônico olicial que, dentre outras atribuições, centralizará a divrlgoçào exigida pala rornta.

32. lt'ota-se que, nos rcrmos da deJitiçào de sítio elerrôníco ofciol contkia no inaso LII do art. ó" do |I'LLC c,c
con o parágraJo único do art. 72, o ato qutotizador da coniatcção direta otr o extrato decorrente do contrato
devera ser divulgado e disponibilbado em sít@ da intemel, ce irtcado digitalmente por autoridade cetlilicadora.

33. Por esta ra;ã.o, ocredila-se que o proposta de apresentada pela Admiaistraçào do Tribunal volta.da à
utili:ação imediata do regime contido na lei n. 14.1j3/2021 para os situações compreendidss nos incisos I e ll do
ort. 75 mosüa-se juúdicamente viàvel; no entanto. algumds obsenações são necessárias quanto ao modo
s gerklo ao otebdi,neno do princípio da publicidade.

()
J3. Assint, con objetivo tle atender à definição do art. 6', ínciso LlI, para além da recomendável dirulgaçào »o
porlal dígtral do TCLI sugerida pelu unidade resymnsavel. o publi.ação do qto quc autorizír o dispensa ou do
extr.rlo ieco elte do co tr.tto detedí sel rcaliitd4 no mínim4 en sÍtio da intern* certifculo digitulme»te
por auíoridade ceíirt dora. Ássirrr, para as contrstoções pretendídss desía ClF,a, atalio-se adeqyada s
utiliução do Dürio Ortciql da Anião - DOU.

(griJo t\osso)

10. No ,imbito da operacionalizaÇão da proposta, a Consultoria recomenda ampla
interpretaÇão ao alcance da expressão 'contrato'. Não obstante o instrurnento contt'alual ser
dispensátel nas hipóteses de dispensa e,n razAo do valor, há outros insÍrumentos que ,nateializam
a formalização da relação conírattal No caso do TCIJ, o ato que autoriza a dispensa ou do exü.ato
decorrente do contrato cumprem esse papel.

19. Essa consignaçào é rqforçada pelo.lato de que. apesar de o arí. 95 da NLLC ind.icar que o insü'unrcnto de
cotrtrato rtào é obrigatório ncu hipótcses de dispensa dc llcitação cn razão do valor, isstt nào inpetle o
surgincnto de ulaçõe.s controtua6
(...)

5 ! . No enlendet .lesla Coltsulloria, considerundo o <tróter transítório da solução alcançada para o reali:ação de
cotttl'qtações diretas sob a égide da Lei n. 14./33 21, ben como a rcdação do caput do art. 49, é prudente que a
,4dmi\6lruçdo odote interpretuçAo em p'ol do i cremento da tronspürêncid e da Whlicidade a .fint de
compreerder o termo 'aontrato de.fotma amplo, e não apetos cono 'inihltmento contratual', de maaetro
restrítiyd, como sugerido nos outos (peça l0). @rifos nossos)

1 1. Por.fim, o Parecer aventou a existôncia de divergênciq qltanÍo à imprescindibilidade do
PNCP para ser alcanÇada a plena e.íicacía da NLLC. Concomitantemente, o curto pra";o no qual a

lei apresenta vigênciq a torna mais suscelível de questionamenlos e interpretaÇões diversas:

53. Nesse ponto, dado o pouco ternpo desde a promulgaçãa da nova lei, é de se ressaltar a ausêncid de

manifestações iut ispiudenciais acerca da controvérsitt e também d exislê,h.ia, to ánúito dd alividdde de

assesiortlmento jurídieo, de opiniões divergentes dessu (/qüi apresenladt. em especíal aquela produzida no

úmbito da ldw<acia Geral dcr L:niiio e proldtadu por neio do Parecer n" 2i2021/CN]IíL L',/ÁGU du Cãmtru

J

Para vêriícar âs e§sinâturas, âcessê www.tc!.go\'.bíâúlenticidâde. iníorrnânoo o códiqo 69312943'
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ão. cuio trecho se
.leslIto dbaL\o:

42. E» su»u, tendo en vktu que a) o Lei n" 14.133/2021, em seu arligo 94, condícionü a efcácia dos contratos
udnilistrali|os à sltd indispensavel publicação no PNCP: b) que o PNCP não se encontra regulomentado e nem
ent Julcíond e to, c) que o qrtigo 94 constiíui ums regrq juidica: d) que o legislador não coníeiu outros
itso-ume ios ttptos a substituir o PNCP: e) que a lei poderio prever exccções (como o Íez no art. l7ó, paragrafo
único para nunicipios pequeto.sl sendo a ausência delas ieste caso uma omissào reletante;J) que, ios ternos da
anigo 191, é vedada a combiuçào da nova Lei cotn as Leis n'8.666/93. 10.520/2002 e 12.462/201 1: g) queoart.
54, .§l 'rroute un requisito cumulotivo e não afuenotivo de publicidade, de modo que ttão aJêta a ecessidade de
clivulgaçã.o rto Pl\tCP; h) que a não aplicaçào da nova Lei não acarretata neühurt prejuiio ao gestor ou ao
interesse público, u,na te: que o a igo 193 permite que a contlatação possa ser efetuada seguindo os trá*ites
clus Leis n" 8.66ó,93. 10.520,20D e 12.162/2011, concLui-se que. no que tqnge à reqliraçào das licitações e

.onsequeves co»u'atos adninLrtratiros. e,quanto nào atlivq em Jitncionamento o PNCP, a Lei n" 14.133/20)l
não possui cfcácia técnica. nào sendo possível sua aplicação.

l:. A respeito da citada divergência, no decorrer do pronunciamento jurídico é possh,el
elttruir o posicionamento da Consultoria juidica do Trtbunal, manifesÍaçào a qual esta Secretaria
ofe rec e L o ntp leta co nc ord à nc ia :

34. Seria, to minimo, ikó§co que o legisltdor tenht prerisa tAo clarorr,ente um período de eryerimerrtação;
indicedo que ao lottgo .lesse terrlpo a. Ádminisbação poderia oplqt por qual regime utilizar em ctda licilação ou
codtratação di.ela; que tenhs considerodo 2 (dois) onos um prazo razodvcl de adaptação; e que tudo isso nada
reprcseníqsse; que; após um longo ptocesso, o deteútor dq compelência conslitucionsl paru legislar sobre
licitsçõo e contalaçdo sprovssse uma Nova Lei de Licittções, ma-s que a efaiva possibilidade de utilização do
novo regime para a ÁdrninistroçAo Públicaficasse à metcê dc pressa ou da voatcde de arr pequeníssimo grupo

- setn legitimidtde democrática- de lançar a plolalorma operacional do PNCP.

35. En tese. tal visão direcionaria à desatinada conclusão de Ete: i) o peiodo de 2 (tois) anos defnido pelo
legisludor, não tetia quulquer t'eleváncia, uma vez que podeia - intencÍonalnÉ e ou nào - ser reduzido a z,ero e

nútltilizado paro todas os esferos de goverao (o que denotqria, inclusire, oÍronto à outonooia efltre os enles);
ou it) kd hipóÍcse de o PNCP não ser ímple»tentudo uté ubnl de 2023,h União, os Estudos, o Dktrilo Federal e

os Muticípios estdtiarl impedtdos de ledliadt conÍrotuçares, tendo en vista a programodd delrogoçAo dos Leis n.
' 8 66ó/1993: 10.520/2002: e l2 4ó2/201 l.

t...)

3E. Dessa forma, caso se compreendesx pela inviabilidode de utiliztçõo do novo regime de licitações e
coníraÍações antes da ímplementaçõo tlo PNCP, am incongtuenle cenário normativo seria construído, em qae
justamente os sujeitos que a lei presumiu sercm mais ptecárins à aplicação do noeo rcgime - e, por isso, lhes
concedeu p,'szo triplicado para o cumprimenÍo de algumos erigências - seriam os únicos autoriudos a uülizar
a Lei n. 14.133/2021 psra liciíat ou contrstar ürcramenla
lgrifo nosso)

13. Ante todo o exposto, dado o teor.favorável do Parecer jurídico, e, somafido a esse a

minho concordâflcia aos seus termos, entertdo que o processo deva seguir tramitaÇão para
instância superior.
14. Outrossim, feitas todas as consideraÇões por parle do Segedant ao longo desse

documento, considerando d relet'âncid, u conxpleÍidade e o ineditismo da controvérsia envolvida,
deternino o enyio da matéria à Presidência deste Tríbunal. com vislas a aycrlíar a stu submissão
ao Plenário deste Tribunal, nos termos do art. 16, inciso Il, do NTCU."

-1. A Excelentíssima Senhora Presidente deste Tribunal acompanhou o entendimento
uniforme da Conjur e da Segedam no tocante à complexidade da matéria e, com bÍrse no inciso II do
an. 16 do Regimento Intemo desta Casa, entendeu que a questão administradva ora debatida é de

caráter rçlevanle, cornpetindo ao Plonário apreciá-la, çom sortçio de relator (peça l3).
.+. Tão logo deram entrada os autos em meu Gabinete, o Portal Nacional de Contratações

Públicas foi lançado pelo Ministerio da Economia (acesso no link httDs:/,'w\\'w. sov.brlcomDraslDt-

bl'acesso' a-inibrrnacao. a\.entos, \À,ebinar-de-lancamento-do-Donal-naciorlal-de-c rrntrâtacoes- nublicai-

pn!p), razão peta qual determinei a restituição dos presentes autos à Selip para que avaliasse os e

àa áprovação do novo portal, em 9l8l2\Zl, em seu pleito inicial, datado de 271412021 (peça I 5).

Em resposta. a Segedam manifestou-se nos segufutes teÍnos (peça 18):

pâ.ê vêrificár ês âssinâtura§, âcessê www.rcu.gov.bísutenticidêde. inÍoíhândo o código 69312943
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Originalmente, u proposição da Selip consÍderou a indisponibilizaç época, do,o
Porlal Nacional de Contralações Públicas (PNCP), que ainda estava em desenvolvintento pelo
Governo Federal. Ao longo do trâmite do presente pt'ocesso. o referido Portal.fora lançado, o que,

à princípio, alterarkt substancialmente o conteúdo da proposta inicial, conforme ponderou o

Excelentíssimo Senhor Ministr<t Augusto Nardes, Relator do feito, no despacho de peça 15,

recomendundo em segtida a reavaliação do objeto pretendido no presente processo.

3. Áto conlíruto, com o retorno dos alttos à Selip, nova manifestação dessa área
cctntextuali;ott o atual cenário fático de impossibilidade técnica de adoção do PNPC, dada a não
insetçào do TCI-I no Sistema de Serviços Gerais (Sisg), sistema es|e que faz a interligação de dados
entre os órgãos inseridos no Sisg e o reJbrido Porlal. Com mais detalhes, elucida a Selip na peça
17:

6. Cont eJeito, en 98,'2021, o Ministério da Ecoromia fez o lançamento oficial do Portal ltacional de
Conrratuções Púbhcas. disponibili:ando. em sitio eletrônic.o específco. pane das .futrcionalidades descritas ru
nova Lei n" 14. I 31,2021 , inclusive as relacionadat à publícídade dos instrumentos de contcto.

7. Ocorre que, a dapcito dc todo o eslõrço que desde então tem sido empleendido pelos unidades compelente§.
sobretudo pela Selip e pela Diretona de Gestào de Soluçô* de Tl pora a Ádminístrução (DO.UAdgedan). ainda
não é tecnicamente vúivel a utilizsçdo do PNCP pela árec odminíttrariva do TCL|. E. ínfelizmente. não se

aligaru possitel antet'er de pronto. co stttisfaúia precisão, o tedpo que ainda despenderão as medídas
necessàrias ao efetito acesso às funcionulitlades do Ponal.

8. Á difi<uldade reside, sobretudo, no /itto cle não hover possibildade de alintenoçào nunual de doclos no PNC'P.
A hserçào, modificação ou exchtsdo de dodos uo Porml é feita mediatte integração de sktemas. No cqso do

TCU, rlue é órgâo nào vinculodo ao Sisrcmt de Serviços Gerois (Sisg), do grupo chcmodo órgàos 'tão-Sisg',
trutcese de integraçdo de 'si.stemas externos' - sob o ponto de vista do Ministério da Economia - com o Portal.
Esclareço, Desse sentido, que, dtversamente do que ocorre no ômbito dos órgãos Sisg, que por regra utilizam as

.ferranentas de proviuento cenlrali;ado do Mitistério da Economia, a área admiiisffaliva do TCU dispõe de
Sisrena ptóprio de gereaci(tmenlo de conh'atos - o sistema Contrata- Á integraçdo, assim, o princípio, há de ser
eJàtuada enlre o Contrata e o PNC P.

4- Face essa constatação, a Selip entendeu relevahte o retorto d.o processo à Presidência
do Tribunal para reexame, pelo Plenário, da proposta de adoção transilória e excepcional de
meios alternativos de transparência das contratações, até que seja possível adotar a
comunicabilidade direta do sistema Contrata com o PNCP. Convém anotar que as equipes do TCU
estão enfrentando diJiculdades para obter informações técnicas de funcíonamento do PNCP, o que
torna inviável o estabelecimento de previsão de adoção de solução que venha a permitir a conxpleta
adoção dos termos da Lei n" 14.133/2021.

i. Srgo o exposÍo pelo Selip e, considerando a impossibilidade de estabelecimento de
previsão para adoção do PNCP dados os fatos elucidados à peça 17, deíernino o envio da matéria
à Presidência, para reavaliar a sua submissão ao Plenário deste Tribunal, caso entenda o Relator,
nos termos do art. 16, inciso II, do RITCU".

É o relatório.

Pêre vênficâr âs âssinâtures, âcêssê www.tôr.gov.br/autênticidade. inÍÔrmândo o cóorgo 69312943'
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VOTO

Trata-se de consulta formulada pela Secretaria-Geral de Administração deste Tribunal,
com base em questão suscitada pela Secretaria de Licitações, Contratos e Patrimônio (Selip) quanto à

proposta de avaliar a irnediata aplicação da Lei n" 14.133 2021 aos procedimentos de contratação
direta. por dispensa de licitação, em razào do valor, de bens e serviços para o TCU que, pelo valor
estimado, se enquadrem na hipótese do art. 75, II, do aludido normativo.

2. De acordo com a SecreLaria-Geral, "a ampliação do limite de contratação por dispensa enr

ra:ã.o do valor, ru; iunbito da Lei n' 14.1 33/2021 ten o poÍencial de conferir agilidade nos pt'ocessos

de compras que se enquadrum nos critéios definirlos, caso seja autori:ada a utili:aÇAo do referido
nndelo nas conlratações do TCU".

3. Â Senhora Presidente deste Tribunal acompanhou o entendimento uniforme da Conjur e da

Segedam no tocante à complexidade da matéria e, com base no inciso II do art. 16 do Regimento
lntemo desta Casa, entendeu que a questão administrativa ora debatida e de caráter relevante,
competindo ao Plenário apreciá-la. razào pela qual houve o devido soíeio de relator (peça l3).
4. Inicialmente, a consulta em análise fundamentava-se no questionamento afeto à

possibilidade de utilizaçào imediata do àn.75 da Lei 14.133/21, sem que:

a) o Ponal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, criado pelo an. 174 da Lei n"

14.133i2021, cstivesse disponível; e

b) a regulamentarção de dispositivos legais fosse concluida;

5. Ocorre que, tão logo deram entrada os autos em meu Cabinete, o Portal Nacional de

Contratações Públicas foi lançado pelo Ministério da Economia (aoesso no link
httos:,/r wavv/.sov.bn comnras/n -brlacesso-a-informacao/eventos/webinar-de-lancamento-do-oortal-
nacional-de-contrarasoÊs- publicas-pnco ), razão pela qual determinei a restifuição dos presentes autos à
Segedam para que avalia§se os efeitos da aprovação do novo portal, em 918/2021, em seu pleito inicial,
datado de 27/4/2021 (peça l5).
6. Em resposta, a Segedam informou que, apesar do lançamento oÍicial do PNCP,"ainda não
é tecnicamente viável o utilização do PNCP pela ltrea administrativa do TCU. E, infelizmente, nào se
aJigura possível antever de pronto, con satisÍttóia precisão, o íempo que ainda despenderào as
medidas necessárias ao efetivo acesso às funcionolidades do Portal'.
7 . E a dificuldade pela qual se tem essa impossibilidade, ainda segundo a Secretaria-Geral

reside, sohretudo, no Jàto de nào haver pos.sibilidade de alimentação nanual de dados no PNCP. Á
inserção, nodificação ou exclttsào de dad.os no Porlal é feita medianre integração de sistemas. No caso
do TCU. Ere é órgão nào vinculado ao Sistema de Sen'iços Gerais (Sisg), do gtupo chamado órgôos
'não-Sisg', trata-se de integrqçào de 'sistemos eÍternos' - sob o ponto de vista do Ministério da
Economia - com o Portal. Esclareço. nesse sentido. que, diversamenle do que ocorre no ámbito dos
ótgãos Sisg, que por regr.r utili.an us Jêfta.mentas de provimento centraLizado do Mitistério da
Economia. a àreo aclministrativa do TCU dispõe de sislema próprio de gercncia,nento de contrdlos - o
sistema Conrrata. A integração, assim, a princípio, há de ser eJêtuada entre o Contrata e o PNCP.

8. Em relação ao merito do pleito, a Segedam (peças 12, 17 e 18) e a Consultoria-JurÍdica
deste Tribunal (peça ll) manifestam-se favoravelmente à utilizagão do art.75 da Lei 14.133121,
mesmo sem a possibilidade de utilização imediata do PNCP.

9. Fcita essa breve contexualização, decido.

10. A nova lei de licitações e Çontratos - NLLC foi publica<ia em lb de abril deste ano, a

um longo periodo de análise no âmbito do Congresso Nacional- Nào obstante o disposto na

Complementar n' 95, nesta mesma dala entrou em vigor por expressa disposição de seu art. I94.

Parê veriÍcar as as§inaiurês. ac€sse w\Í!v.tcu.gov.bÍlaulenticidâde. inforínêndo o código 693129214.
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11. lmportante salientar que a NLLC não promoveu a pronta ab-rogação das demais leis que

tratam de licitações no país - 8.66611993, 10.520/2002. e 12.46212011 -, mas tão somente a

derrogação do Capitulo "Dos Crimes em Licitações e Contratos Administrativos" da Lei n' 8.666193

cuja redaçâo passou a vigorar no Decreto-Lei n' 2.84811940 (Código Penal). Ainda, a NLLC
estabeleceu prazo de dois anos para a revogação integral das mencionadas leis.

12. O art. l9l do novo normativo cstabeleceu que durante esse prazo de dois anos a

Administraçào teria a prerrogaliva de escolher licitar ou conlramr com fulcro na Lei n' l:1.13312021 ou
com base nos normativos anl.eriormente existentes.

13. A controvérsia surge em fiuçào de v:írios dispositivos na NLLC que fazem mençôes a

necessidades de regulamentos e à dilulgação dos contratos e seus aditamentos no Portal Nacional de

Contrataçôes Públicas (PNCP) como condiçào indispensável para suas eÍicácias.

i4. Considerando que a consulta administativa tem por foco a utilização de contrataçâo dÍeta
prevista no art. 75, inciso II, da Lei 14.133121, extrai-se da leitura de seu Capitulo VIII que a única
regulamentação especiÍica à dispensa de licitação exigida em relação ao tema foi a prevista no § 5' do
aiudido artigo, em matéria afeta à alinea "c" do inciso IV de seu caput, que tmtou de produtos para
pesquisa e desenvolvimento, limitada a contratação, no caso de obras e serviços de engeúaria, ao

valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), ou seja, de objetos que nào se irserem na matéria ora em
análise.

15. A esse respeito, a Conjur obsen'a que:

Dc nais a mais. tcndo cm vista o alcance prctendido à análise dcste parecer - rcstrito às hipótescs de

dispensa de valor procedidus pela administração desta Casa -, a priori; nào se vislwnbra dispositito
legal alu regulanentaçõo sejs malerialnente imprescindível à eficócio jurídica e à viabilidode do
manejo do conlrataçào direta prevista nos incisos I e lI do ort. 75 da NLLC.

16. No tocante à necessidade da inserção das Inf6rrnaç§es contratuais no PNCP, inegável o
desejo do legislador em viabilizar um instrumento que possa divulgá-las de modo centralizado e

obrigatório, tendo errl vista os princípios da transparência e da publicidade, facilitando dessa forma o
controle social sobre os gastos públicos.

ll . Contucio, llatural que as determinaçôes legais relativas à implementação de ferramentas
levem determinado período para serem totalmente cumpridas;.uma vez que estas precisam de um
estudo detalhado e de significativo esforço laborai para quê possam funcionar em ambiente de
confiança.

18. Surge entào a questão a respeito do aparente conflito de urilizaçào de uma lei, sem que as
ferramentas tecnológicas estejam concluídas. Estaria sendo ferido o princípio da publicidade com a
utilização da NLLC sem que o PNCP fosse alimenndo?

19. Nesse particular, peÍinentes as observaçôes da CONJUR deste Tribunal quanro a uma
adequada interpretação lógico-sistemática da Lei 14.133/21, afastando-se a literalidade do art. 94, que
exige a divulgação no Portal Nacional de Contrataçôes Públicas (PNCP) como condição indispensável
para a eficácia do contrato e de seus aditamentos:

27. Desse modo, cortsiderando a importáncia do exerdcio de se extair norma juidica que contemple
aspectos lógico-sistemáticos. hem como o alcance de interpretaçdo válida que busque a máxima
eleüvidade das disposições, considera-se possí"*el a oplicação imediata da NLLC para realizaçâo de
contratações direlas em ra:ão do valor. contanto sejs adotado procedimento que respeite o modelo de
instrução deftnido no arl 72 da lei, inclusiv-e quanto à necessidade de divulgaçõo e manutenção, em
sitio eletrônico oticial, do ato que autoriza a contatação direta ou o e-rtrato decorente do confiato.

28. Cumpre destacar que não seria a primeira vez em que se reconheceria a possibilidade de aíastar a
literalidade de dispositivo que aponta deterninadu forma de diwlgação cono condiçõo pora a eficácia
dos atos.

')

Para veíifica. as assinaluíâs, acesse v!'!r,u.tcu-gov.brlautenticidade informanoo o código 69312944'
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29. Apesar de o art. 26 da iei n. 8.6ó6/1993 inpor o publicaçõo de sitnuq:ões 'idede na
imprensa oficial "corno condição para a efcácía dos atos". o Tribunal de Contas da
que

l1 ião delerminou

u qJicúcia dos atos de díspensu e inexigibilidade de licüação a que se refere o art. 26 da Lei
8.666/9J (an. 24, incisos III a WV, e art. 25 da Lei 8.666/93), esÍá condicionada a sua
publicação na imprensa ofcial, salvo se, em observáncia ao princípio da economicidade, os
valores <'ontratsclos estiverem dentro dos limites frxados nos arts. 24, I e IL da Lei 8.66ó/93
1Acórdào n. 1.336/2006 - Plenário ).

30.t...t
31. De volta à análise do novo regine, conforme ja mcncionado, a Lci n. 14.133/2021 cxprcssamentc
indica ser o PNCP um sítio elenõnico oficial que, dentre outras atribuições, centralizará a divulguçào
erigidu pela nomn.

32. Noto-se que, nos termos da defrnição de sítio eletônico oftcial cont h no incko LII tlo arí 6" da
\'LLC dc con o parágralo único do aft 72, o ato otttoiudor da contrarsção ürela ou o eúralo
decorrente do conÍato deverá ser divulgado e disponibiliztdo em sítio ds internet, certifrcado
di gital rn ente pot au toridade certifrcadora.

33. Por esto razão, acredita-se que a proposta apresentada peh Administração do Tribunal voltada à
utiliíaçõo imediata do regime contido na lei n. 14.133/2021 ptra as siÍuações compreendidas nos
incisos I e II do art 75 moslru-se juidicamente viável: no entanto, algumas obset'vações sào
necessàrias quanto ao modo sugeido ao atendímento do pincípio da publicidade.

34. Seria, no míninto, ilógico que o legisludor tenha previsto tão claramente um período de
experimentação; indicado que ao longo Llesse tentpo a Ádministraçào poderia optar por qual reginre
Lttilizur en cudu licítação ou conÍrutuçüo diretu: tlue tenlru t'<trtsiderado 2 (dois) unos um pruzo
ra:oavcl de adaptação: c que rudo isso nada represenlasse: que: após um longo processo, o dctenlor da
coupetência cor?slitucional para legislar sobre licitação e conlralaçdo aprow)§se uma Nova Lei de
Licilaçôes, mes que a efetiw possibilidade de utilização do novoregime para a Ádmirustração Pública
.ficasse à mercê da pressa ou da vonade de um pequeníssimo grupo - sem legüinidade democr,itica -
de lançar a plataJomm operacional do PNCP.

35. Ent tese. lul wsão tlirecionaria à desatinada conclusão de que: i) o período de 2 (dois1 anos
definido pelo legislador, não teria qualquer releydncia, uma vez que poderia - intencionalmente ou ndo

- ser redu:ido a:ero e inviabilízado para todas as esferas de governo (o que denotaria. inclusive,
qfi'onta à autononia entre os entes): ou ii1 na hipótese de o PNCP nào ser implementado até abril de
2023. a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios estariam impedidos de reali:ar
cotttratações. rcndo em vista a progranada derrogação das Leis n. 8.666/1993; 10.520/2002; e
12.462r2011. t... )

36. Quando comparado com o regime da Lei n' 8.666/1993, é possível identificar que a NLLC
substituiu o parudigma da "imprensu oficial" pelo modelo de publicação em "sitio eletrônico oficial",
ora tratado en sua acepção ampia. ora indicando especi,íicamente o Portal Nacional de ContraÍações
Públicas.

37. A propósito, sem olridar o já lrunscrito art. 94, cumpre deslacar que a Novo Lei de Licitações, ent
treclrc estitamente dedicado ao pt'ocesso de contratação direta tseçAo I do Capítulo VIll), impõe que
"o ato que autoriza a contatação direta ou o eÍt,'alo decorrente do í:on|'ato deverá ser diwlgado e

mantido à disposiçàct do púhlico em sitio eletrônico oJicial '.

44. De todo ntodo, considerando que uma das principais an'ihuições do PNCP é a "divulgação
centralizada e ohrigatória clos atos exigidos' pelu Nova Lei (urt. 174, l), é possível concluir que
quando a NLLC impõe a publicaçào em sítio eletrônico oficial esta deverá ser procedida no PNCP - a
partir do nomento em (lue os responsáveis já o üverem disponibili:ado.

45- Caso conü'ário, contpreende-se que a divulgução dos órgdos e enlidades contt'atanles deverá

retrmar "caixa de vidro com o nrcsmo nível de transparêtrcia abstratamente previsto. seia em seu

aspecto íorma[ como requisito para a validade e a eficácia dos atos; seja pdra a publicidade mateial
(tlle " nào esta re\ttita apenas à publici,a(io dos molivos que ocasionara o alo adminittdtivo, tambérn

3
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t/n ./i,nçAoà efaivdade tla Srublicidade, possihilitando o acesso real aos atos ç,, aticad,

udttirtistrutiva " .

46. A,ssim, com objetivo de atender à deliniçâo do arl. 6'. inciso Lll, parq alént da reconrcndavel divulgação
no ponal digiml do TCL| sugeida pclu unidade resporcavel, a publicação do ato que uutori:a a dispensu otr
do ertrato decorrente do contrato deveni ser realizada- no nínimo, em silio da internet, certlftcado
digitulnrenle pctr ,tutoridurie cetificadora. Assinr, para as contataçià praenüdas desta Casa, avalia-se
adequada t utilização do Diário Ofrcial da União - DOU.

47 . Essa consignção é reforçada pelo laa dc que, apesar de o an 95 da NLLC indicar qae o insÍntmen o
de contrato não é obiga!ório nas hipóteses dc üspensa de liciteÉo em razão do valor, isso nio impede o
surgimento de rehções contratuais. (grifei)

20. Em resumo, não me parece razoável que seja vinculâdâ a eficácia de uma nova lei, que traz
expressarnente em seu art. 194 o comzurdo de q]üe "entra em vigor na data de sua pLtblicaÇão"

\1"t4/2021). à necessária utilizaçâo de um Portal previsto em seu póprio texto. A referida eficácia da
norrna somente poderia ser limitada mediante previsào expressa no corpo da lei em análise.

21. Nesse contexto, entendo ser possivel a utilização do art. 75 da NLLC por órgâos nào
vinculados ao Sistema de Serviços Gerais (Sisg), do gnrpo chamado órgãos "não.Sisg". em caráter
excepcional e transitório, até que sejam concluidas as medidas necessárias ao efetivo acesso às

funcionalidades do PNCP. Nesse período, como reforço à transparência que deve ser dada às

contratações diretas, que seja utilizado o Diário Oficial da Uniào - DOU como mecanismo adicional
ao atendimento da direúiz legal.

22. Entendo. ainda, considerando a relevância do princípio da publicidade no âmbito das
conÍatações públicas, que seJa formulada orientaçào âs Secretarias-Gerais de Administraçào e da
Presidência deste Tribunal no sentido de que prionzem as ações para a tlevida integração dos sistemas
intemos do TCU com o PNCP.

Ante o exposto, VOTO para que este Tnbunal adote a minuta de Acórdão que trago à

apreciação deste Colegiado.

TCU, Sala das Sessões, em l3 de ouübro de 2021 .

MinistTo JOÃO AUGUSTO RIBEIRO NARDES
Relator

Pâíê verifcár es assinâtuÍâs. âcesse ' /ww.tcú.go!-bíleutenticioade iníôrmando o código 693í 2944
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ACORDÃO N' 2458/2021- TCU - Plenário

9. Acórdão:
VISTA, relatada e discutida a presente consulta formulada pela Secretaria-Geral de

Administração deste Tribunal (Segedam). com base em questiio suscitada pela Secretaria de

Licitações, Contratos e Patrimônio (Selip) quanto à proposta de avaliar a imediata aplicação da Lei n'
14.1332021 aos procedimentos de contratação direta. por dispensa de licitação, em razáo do valor, de

bens e sen iços para o TCU que, pelo valor estimado, se enquadrem na hipôtese do art. 75, II, do
mencionado nonnativo,

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União. reunidos em sessào do Plenário,
ante as razões expostas pelo relator, em:

9. l. responder à consulente, Secretaria-Geral de Administração (Segedam), que:

9.1 . L é possível a utilizaÇão do art. 75 da Lei 14.13312021 por órgãos não vinculados ao

Sistema de Serviços Gerais (Sisg), do pgupo chamado órgãos "não-Sisg", em caráter transitório e

excepcional, até que sejam concluídas as medidas necessárias ao efetivo acesso às funcionalidades do
Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP;

9.1.2. ern retbrço à transparência que deve ser dada às conrraaçôes diretas, que seja
utilizado o Diár'io O{icial da União DOU como mecanismo complementar ao portal digital do TCU,
em reforço à devida publicidâde até a eletiva integraçào entre os sistemas internos e o PNCP;

9.2. orientar a Secretaria-Geral de Administração e a Secretaria-Geral da Presidência deste
Tribunal que priorizem as ações para a devida integração dos sistemas intemos do TCU com o PNCP.

10. Ata n'40/2021 Pleniirio.
1 1. Data da Sessão: 13t1012021- Telepresencial.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na l-nternet: AC-2458-40121-P

W

l. Processo no TC 008.967 /2021-0.
2. Crupo I - Classe de Assunto: VII- Administrativo.
i. Interessados/Responsáveis: Secretaria-Geral de Administmção do Tribunal de Contas da Uniào.
4. Orgâo/Entidade: Tribunal de Contas da União.
5. Relator: Ministro Augusto Nardes.
6. Represettante do Ministério Público: não atuou.
7. Unidade Técnica: não há.
8. Represennção legal: não há.

Pa.â verificâí as assinâlurâs- acesse ,rwwtc!.gov.brêutenticidâdê. inícrmândo o código 69312946.
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13. Especiticação do quórum:
i3.1. Ivlinistros prssentes: Ana Arraes (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Augusto Nardes
(Relator). Raimundo Carreiro e Bruno Dantas.
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa e André Luis de Carvalho.

( Assillado Eletronicamenre)

ANA ARRAES
Presidente

(-A.ssinado Elerronicamenre)

AUGUSTO NARDES
Relator

Fui presente:

(Assmado Eleronicamente)
CzuSTINA MACHADO DA COSTA E SILVA

Procuradora-Geral

Paíê veriÍlcâr as asslnaturas, acesse vrww.tcu.gov.arlautentícidade, inÍo.mândo o digo 69312946.
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/o, LESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
CNPJ: '12.5í 1 .093/000í -06

oiil[r

+
DECLARAÇÃO DE DISPENSA

A Comissão de Licitação do Município de Santa Luzia do Paruá-MA, através

da Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania, considerando

tudo o que consta do Processo Administrativo de Dispensa de Licitação no.02212021,

vem emitir a presente declaração de dispensa de licitação, amparada pêla Lei de

Licitaçôes e Contratos Administrativos (Lei no 14.133), de 01 de abril de 2021, em

seu artigo 75, inciso ll, assim visando à contrataçáo de eôpresa de serviços de

pessoa física, para atender necessidades essenciais da Administraçâo Pública

Municipal.

O valor da dispensa de licitação para atender as necessidades do Município

de Santa Luzia do Paruá, de interesse da Secretaria Municipal de Planejamento,

Administraçáo e Finanças, cujo valor global é de R$ 35.400,00 (trinta e cinco mil e

quatrocentos reais).

Assim, nos termos do art.72, da Lei no 14.133, inciso Vlll, vem comunicar ao

llustríssimo Senhor FLAVIO JOSE PADILHA DE ALMEIDA, Secretário Municipal de

Planejamento, Administração e Finanças, da presente declaração, para que proceda

se de acordo, a devida ratificação.

Santa Luzia do Paruá-MA, 18 de julho de2021

JOÃO Pt
Comi

EIRO DE MELO
são de LicitaÇáo
Presrdente

Av. ProÍessor João Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
Home Page: ww\,,,/.santaluziadoDarua.mâ.oov.br

E-mail: eEsi§§qlaC§peilalgpl@g$iilçq0 A
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@ ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
CNPJ: 12.51 1.093/0001-06

TERMO DE RATIFICAÇAO

RECONHEÇO a dispensa de Licitação fundamentada no art. 75, inciso II. da Lei de

Licitações e Contratos Administrativos (Lei 14.133), e em consonância com o parecerjurídico

e da controladoria acostado aos autos. para a CONTRATAÇÃO DE PESSOA FÍSICA

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTO DE

SONORIZAÇÃO COM CARRO E MOTORISTA PARA PUBLICIDADE DE

INFORMATIVOS INSTITUCIONAIS DO MUNICiPIO DE SAI\üTA LUZIA DO

PARUÁ.

RATIFICO, conforme prescreve o aí. 72 parágrafo único, da Lei de Licitações e

Contratos Administrativos (Lei 14.133), o Despacho do llustríssimo Seúor JOÀO

PINHEIRO DE MELO. Presidente da Comissão Permanente de Licitação, determinando que

se proceda à publicação do devido extrato.

Santa Luzia o" ,"*HH[*J{&frffi.,ol
*'r' [u'foT|J;i' r''iut lo P"'' -

|'to P.lDILH,,I
Municipal de Planejamento,

AdministraÇáo e FinanÇas
Portaria n" 003/202 í -GP

Av. Professor Joáo Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
Home Page; www.santaluziadoDarua.ma.oov.br

E-matl : assessoriaespecialgp@q!0êi&am
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

coMrssÃo PERMANENTE DE LTCTTAÇÃO - CpL
CNPJ: í 2.5í í.093/0001 -06

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

A Comissáo de Licitação do Município de Santa Luzia do Paruá, aúavés da

Secretaria Municipal de Planejamento, Administraçáo e Finanças, em cumprimento à

ratificação procedida pelo Senhor FúV|O JOSE PADILHA DE ALMEIDA, Secretário

Municipal de Planejamento, Administraçâo e Finanças, faz publicar o extrato

resumido do processo de dispensa de licitação a seguir:

ObJEtO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA FíSICA PARA PRESTAÇÃO DE

SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTO DE SONORIZAçÃO COM CARRO

E MOTORISTA PARA PUBLICIDADE DE INFORMATIVOS INSTITUCIONAIS DO

MUNICíPIO DE SANTA LUZIA DO PARUÁ.

contratada: oHARLINO SrLVA DA CONCEIÇÃO - CPF/MF: 0í4.7í8.763-06.

Fundamento Legal: art. 75, inciso ll, da Lei no í4.133, de ío de abril de 2021 ,

de 1o de abril de 2021 .

Declaraçáo de Dispensa de Licitação emitida pela Comissão de Licitação e

RATIFICADA pelo Senhor FúV|O JOSE PADILHA DE ALMEIDA, Secretário

Municipal de Planejamento, Administração e Finanças.

Santa Luzia do Paruá-MA, 19 de julho de2021

JOAO PIN EIRO DE MELO
Pre idente CPL

Av. Proíessor Joáo Morais de Souza. 355 - Centro - Sânu Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000

CS

éítü:\
(: u.ilir t)
\b eR.f, n' 6i
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Homê Page: wyylv-santaluziadoDarua.rna.oov.br
E-mail: assessoriaesoecialqg(Ôomail.com
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IARIO OFICIA
PODER EXECUTIVO

)

EDlÇÂo ccLv[- aNo r - saNTA LUza Do paRuÁ-llÀ eurNTA-FEtRÂ, 02 oE SETEÍúBRo DE m2í - EDlçÃo DE HoJE: pac. oí/02

eunlrca.çÀo oo PoDER ExEcurtvo..
TERMoS DE RATtFTcAÇÃo
RESENHA EXTRATO DE CONTRATO
f,RRATA DE PUBLICAÇÃo
AVISO DE JULGAMENTO
ÁvISo DE r,lcruçÁo

RECONHEÇO a dispensa de Liciraçâo
fundamentada no aÍt. 24. inciso II, da Lei n"
E.666/1993, de 2l dejunho de 1993, e art. to da
Lei Federal n' 14.065, de 30 de setembro de
2020. inciso [, alinea "b". e demais atualizações
posteriores e em consonância com o parecer
juridico e da controladoria acostado aos autos.

PATA. A CONTRATAÇÃO DE PESSOA
JURIDICA . PARA DE AQUISIÇÂO DE
CONFECÇAO DE UNIFORMES
coMPLETo DESTINADo À culnol

SL M ARIO

RESENHA EXTRÂTO DE CONTRATO

.....0 r/02

PREFEITURA MUNTCIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

TERMO DE RATIFICAÇÃO

MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO
PARUÁ. RATIFICO, conforme presÇreve o
afi. 26 do Eslatuto das Licitações, o Despacho
do Ilustríssimo Seúor JOÂO PINHEIRO DE
MELO, Presidente da Comissão Permanente de
Licitação, determinando que se proceda à
publicaçâo do devido extrato. Santa Luzia do
Paruá-MA. I5 de julho de 2021. FLÁVIO
JOSE PADTLHA DE ALMEIDA - Secretíirio
Municipal de Planejamento, Administrdçào e
Finanças - Portaria n' 003/202 I -GP.

RESENHA EXTRATO DE CONTRÁTO DE
DISPENSA POR LIMITE DE LICITAÇÃO
N' O24l20Zl. â) Espécie: Contrato n" 048/2021
firmado em 04i0812021. enre a PREFETTURA
MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO
PARUÁ-MA/SECRETARIA MUNICIPAL
DE PLA\EJAME\TO. ADMI\ISTRAÇÃO
E FINANÇAS e A PEREIRA SILVA
COMÉRCIo/APS REPRESENTAÇÕES E
COM ÉRCIO _ ME. CNPJiMF:
33.009.512/0001-78 b); Objeto: contratação de

empresa para aquisição de uniformes completo
destinado a Guarda Municipal, para atender ao
Municipio de Santa Luzia do Paruá. c)
Fundamento Legal: FundameÍto Legal: Lei
n' 8.66ói 199i. e suas aheraçÕes posteriores, d)
Processo Administrativo no: 059/2021. e)
Valor global: RS I1.400,00 (onze mil
quatrocentos reais): f) Vigência: ate 05 de
dezembro de 2021. de acordo com a data de
assinatura do contrato. g) Signatários: pelo
Contratante: FLÁvIo JoSÉ PADILHA DE

fv}ffi
,NAcÂ

Diário Municipal

Lei Municipal no 41112015



do Paruá-MA, 05 de agosto de
JOSE PADILHA DE ALMEI

üo8
Municipal de Planejamento, Adm
Finanças.

o

RECONHEÇO a dispensa de Licitação
fundamentada no art- 75. inciso II. da Lei de
Licitações e Contratos Administrativos (Lei
14.133), e em consonância com o parecer
jurídico e da controiadoria acostado aos autos,
pam a CoNTRATAÇÃO DE - PESSOÀ
FISICA P.ARA PRESTAÇAO DE
SERVTÇOS DE LOCAÇÃO DE
EQUIPAMENTO DE SONORIZAÇÃO
COM CARRO E MOTORISTA PARA
PUBLICIDADE DE INFORMATIVOS
INSTITUCIONAIS DO MUNICiPIO DE

TERMO DE RATIFICAÇÃO

EXTRÂTO DE CONTRATO

SANTA LUZIA DO PARUA. RATIFICO,
conforme prescreve o art. 72 parágrafo único, da

Lei de LiciBções e Conraros Administrativos
(Lei 14.133), o Despacho do Ilustríssimo
SCNhOT JOÀO PINHEIRO DE MELO,
Presidente da Comissão Permanente de

Licitação, determinando que se proceda à

publicação do devido extrato. Santâ Luzia do
Paruá-MA, 19 de julho de 2021. FLÁVIO
JOSÉ PADILHA DE ALMEIDA . Secretário
Municipal de Planejamento, Adminisração e

Finanças. Ponaria n" 003/2021-GP.

RESENHA EXTRATO DE CONTRÁTO DE
DISPENSA POR LIMITE DE LICITAÇÃO
N'025/202t. a) Espécie: Contrato n" 049/2021
Rrmado em 04,0E,r2021. entre a PREFEITURÁ
MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO
PARUÁ.MA/SECRETARIA MUNICIPAL
DE PLANEJAMENTO, ADMINTSTRAÇÃO
E FINANÇAS e CHARLINO SILVA DA
coNcErÇÂo - CPF/MF: 0t4.718.7ó3-0ó.
b); Objeto: conratação de pessoa fisica para

prestaçào de serviços de locação de

equipamento de sonorizaçào com caÍTo e

motorisra para publicidade de informativos

da Lei de Licitações e Contratos

Administrativos (Lei n' 14.133), d) Processo

Administrativo n": 066/2021. e) Valor global:
RS i5.400,00 (trinta e cinco mil e quatrocentos

reais); l) Vigência: até 05 de dezembro de 2021,
de acordo com a data de assinatura do contrato.
g) Signatários: pelo ConEatanre: FLÁvlO
JOSÉ PADILHA DE ALMEIDA e, peto
Contratado CHARLINO SILVA DA
coNcEIÇÃo cPF/MF: 014.718.763-0ó.
Santa Luzia do Paruá-MA, 05 de agosto de
2021. FLÁVIO JOSÉ PADILHA DE
ALMEIDA - Secretário Municipal de

o, Administração e Finançasinstitucionais do Município de Santa Luzia do Planejament
Paruá c) Fundamento Legal:4n.75, inciso II,

TERMO DE RATTFICAÇÃO

RECONHEÇO a dispensa de Liciração
fundamentada no an. 75, inciso ll, da Lei dc
Licitações e Contratos Administrativos (Lei
14.133), e em consonância com o parecer
juridico e da Controladoria acosÉdo aos autos,

PATA A CONTRATAÇÀO DE PESSOA
JURiDICA PARA AQUISIÇÀo DE
SERVIÇOS E CONFECÇÃO DE MALI]ARIA
EM GERAL PARA ATENDER
NECESSIDADES DO MLJNICiPIO DE
SANTA LUZIA DO PARUÁ. RATIFICO,

conforme prescreve o art. 72 parágrafo único,
Lei de Licitâções e Conrratos Administrativos
(Lei 14.133). o Despacho do llustrissimo
Senhor JOÃO PINHEIRO DE MELo,
Presidente da Comissão Permanente de
Licitaçâo, delerminando que se proceda à
publicação do devido extrato. Santa Luzia do
Paruá-MA, 19 de julho de 2021. FLÁV|O
JOSÉ PADILHÂ DE ALMEIDA - SecÍetáTio

Municipal de Planejamento, Administração e

Finanças. Ponaria n" 003/2021-CP.
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EDIçÃO CCLVII - ANO I - SANTA LUZIA DO PARUÁ.IiIA, OUII.ITA.FEIRA, 02 DE SETEMBRO OE 2O2I - EDIÇÀO. iOIçÃO DE HOJE: PAG 2/4

IALMEIDA e, pela Contratada A. PEREIRA
SILVA COMÉRCIO - MEiAPS
REPRESENTAÇÔES E COMÉRCIO
CNPJ/MF: 33.009.51210001-780. Santa Luzia
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ERRATA REFERENTE A PUBLICAÇÃO
DA EDIÇÃO DO DTÁRIO OFICIAL N"
CCL, ANO _ I, DE 23 DE AGOSTO DE
202I. DIÁRIO OFICIAL DO MUNICIPIO
DE SANTA LUZIA DO PARUÁ. ONDE SE
LÊ: Valor global: R$ 22.226.00 (vinte e dois

EXTRATO DE CONTRATO

AVISO DE JULGAMENTO

AVTSO DE LICITAÇÃO

Administrativos (Lei n' I4.133

!.P t§
d o

Administrativo a": 06612021. e)
RS 48.550,00 (quarenta e oito mil quinhentos e
cinquenta reais); f) Vigência: até 05 de

dezembro de 1021. de acôrdo com a data de

assinatura do contrato. g) Sigratários: pelo

Conratante: FLÁYlo JoSÉ PÂDILHA DE
ALMEIDA e, pela Contratada: ROSILENE F

DE SOUSA COMÉRCTO EIRELI
CNPJ/MF: 01.728.862/0001-06. Santa Luzia
do Paruá-MA, 05 de agosto de 2021. FLÁvlO
JOSÉ PADILHA DE ÂLMEIDA _ SecTetáTio

Municipal de Planejamento. Administração e

Finanças.

mil. duzentos e vinte e seis reais). LEIA-SEi
Valor global: RS 22.325.00 (vinte e dois mil,
trezentos e vinte e cinco reais). Santa Luzia do
Paruá-MA. 02 de setembro de 2021. ÂNGELA
MÁRCIA DOS REIS - Secretária Municipal
de Assistência Social, Trabalho e Cidadania.

1-\

ERRÁTA DE PUBLICAçÃO

ERRATA REFERENTE A PUBLICAÇÃO DA f,DIÇÃO DO DIÁRIO OFICIAL N" CCL, ANO
I, DE 23 DE AGOSTO DE 2O2I

N
PR(

A-RU

RESULTADO DE JULGAMENTO DA
CHAMADA PÚBLICA OOII2O2I,
PROCESSO ADMINISTRATIVO N'
071/2021, realizada diâ 31.08.2021, O
Presidente da Comissâo Permanente de

Licitação, comunica aos interessados que a

CHAMADA PÚBLICA n'01/2021 cujo objeto
é: a aquisição de gêneros alimentícios
diretamente da âgriculturâ familiar e do
empreendedor familiar rural conforme §lo
do art.l4 da l€i no 11.947/2009 e resoluções

do FNDE relativas ao PNAE, obteve o

seguinte vencedor: ASSOCIAÇÃO DOS
AGRICULTORES E AGRICULTORAS
FAMILIARES RURAIS DAS QUADRAS
vx, xvl, xvII E PovoADo
CIRCUVIZINHOS - AGROMEL
representada pelo Sr. VALDECY GOMES DE
ARAUJO. CPF: 001.454.133-03. RG
015956592007 SSP/MA. Santa Luzia do Paruá-

VÍA il de agosto de 2021. João Pinheiro De
Melo - Presidente da CPL

DA DISPUTA: 2l de set€mbro de 2021, às

08h30min, horário de Brasilia. O Edital e seus

anexos esÉo à disposiçâo dos interessados na sala

da Comissão Permanente de Licitação/CPL,
localizada na Av- Professor João Morais de

Souza, 355 - Centro de 2" a 6'feira, no honírio
das 08h00min às l2h00min, onde podem sor

consultado e/ou obtido gratuitamente em mídia
removível (pendrive), ou pelo portal da

transparência do municipio:

EDIçÃO CCLVII - ANO I - SANTA LUZA DO PARUÁ{'A, OUINTA-FEIRÂ, 02 OE SEIE BRO DE M2í - EUÇÂO - ECIÇ ÀC DE HOJE: PAG 3'4

RESENHA EXTRATO DE CONTRATO DE
DISPENSA POR LIMITE DE LICITAÇÃO
N'026/2021. a) Espécie: Contrato n" 050/2021
firmado em 05/08/2021. entre a PREFEITURA
MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO
PARUÁ.MA/SECRETARIA MUNICIPAL
DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRÁÇÂO
E FINANÇAS e ROSILENE F DE SOUSA
COMÉRCIO EIRELI _ CNPJ/MF:
0I.728,862/0001-06. b): Objeto: contratação de

pessoa juridica para aquisiçâo de serviços e

confecção de malharia em geral para atender
necessidades do Município de Santa Luzia do
Paruá c) Fundamento Legal: AÍ.75, inciso ll,
da Lei de Licitações e Contratos

AVISO DE LICITAÇÃO: A Prefeitura
Municipal de Santa Luzia do Paruá MA. toma
púbiico aos interessados que realizará licitação na

modalidade: tomâd8 de preços B" 00612021,

Processo Administrativo no 05112021,
Objetivando a Contratsçáo de empresa
especializada parâ execuçâo de serviços de

construção do mercado do produtor rurâl de
Santâ Luzia do Paruá - MA, na sala da

Comissão Permanente de Licitaçâo/CPL, DATA



EOIçÃO CCLVII - At{O I - SANTA LUZA DO PARUA-LA OUINTA-FEIRA, 02 DE SETEIIÀBRO DE 2l}21 - EtxçÃO - er,:çÃO DE HOJE: PAG 4r,r

oê I
http::, ws rl .fiansDarelc ia.santaluziadtr protocolados na CPL. no ende

anteriormenle. OBS: as orienta
serão cumpridas rigorosamente. S

h$r -ar!p3rg!tçalltún

qtu, se optar por edital impresso (em papel) será

através do recolhimento do DAM - Documento
de Arrecadação Municipai no valor de RS 50,00
(cinquenta reis). Qualquer modificação no Edital
será divulgada na forma do anigo 21, § 4' da Lei
8.6ó6193, Pedidos de esclarecimentos deverão ser

AVISO DE LICTTAÇÃO: A Prefeitura
Municipal de Santa Luzia do Paruá - MA, toma
público aos interessados que realizará licitação na

modafidade: tomada de preços n' 00712021,

Processo Administrâtivo no 015/2021,
Objetivando a ConÍratação de empresa
especializ-ada para execução de serviços de

reforme e requâlilicâção do mercado
municipâl de Santa Luzia do Paruá-MA, na

sala da Comissão Permanente de Licitação; data
da disputa: 23 de setembro de 2021, às

08h30min, horário de Brasília, o Edital e seus

anexos estâo à disposição dos interessados na sala

da Comissâo Permanente de Licitação/CPL,
Iocalizada na Av. Professor Joâo Morais de

Souza,355 - Centro de 2'a 6" feira. no horário
das 08h00min às l2h00min, onde poderá ser

Paruâ-MA. 16 de agosto de 2021. J

luziaJoLran ra.rrr.g

PINHEIRO DE MELO - Presidente

Comissâo Permanente de Licitação.

consultado e/ou obtido gratuitamente em mídia
removivel(pendrive), ou pelo portal da

transparência do município:

t!
Áo

da

q!.bJ, se optar por edital impresso (em papel) sená

atraves do recolhimento do DAM - Documento
de Arrecadação municipal no valor de 50,00
(cinquenta reis). Qualquer modificação no Edital
será divulgada na forma do anigo 21, § 4" da Lei
8.666/93. Pedidos de esclarecimentos deverão ser
protocolados na CPL, no endereço mencionado

anteriormente. OBS: as orientações da OMS
serão cumpridâs rigorosamente. Santa Luzia do
Paruá-MlA. 26 de agosto de 202 i. João Pinheiro
De Melo - Presidente da Comissão Permanente

de Licitação.

PODER EXECUTIVO
I

ecialqD@omail,com
SITE: www.santaluziadooarua.ma qov.br
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E-meil: assesso íaes

ANTONIO VILSON MARREIROS FERRAZ
Prêfeito Municipal

MARIA NEIDE DE SOUSA GOMES
Chefe de Gabinete

WYLLYAM PINHEIRO RODRIGUES
Assessor Especial - I

Credenciado para publicações

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

Av. Prof. João Moraes de Souza, 355 - Centro

CEP: 65272-000 - Santa Luzia do Paruá-MA.
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENT

ADMTNTSTRAçÃo e rNençns
CNPJ: I 2.5't í.093/0001 -06

CONTRATO: No 049/2021 -SEMPAF
PROCESSO AOMINISTRATIVO: No 067/2021 -CPL
DTSPENSA OE LTCtTAçÃO No 025/2021-CpL

TERNO DE CONTRATO QUE ENTRE SI
CELEBRAM A SECRETARIA MUNICIPAL DE
PLANEJANENTO, ADMINISTRAçÃO E
FINANçAS E CHARLINO S'L YÁ DA
coNcEtçÃo.

Pelo presente instrumento que entre si celebram, de um lado O MUNICIPIO DE SANTA LUZIA
DO PARUÁ, ESTADO DO MARANHÃO, pessoa luridica de direito público interno, inscrita no
CNPJ: '12.511.093/0001-06 com Sede na Avenida Professor Moraes de Sousa, 355, Centro,
Município de Santa Luzia do Paruá, neste ato, representado, por seu SECRETÁR|O
muNlclPAL DE PLANEJAMENTO, ADíu|N|STRAÇÀO E FTNANçAS, representado por
FLÁVlO JOSÉ PADILHA DE ALilElDA, brasileiro, separado judicialmente, Pecuarista,
residente e domiciliado na Avenida Professor João Moraes de Sousa, no 226, Bairro: Monte
Dourado - Santa Luzia do Paruá-MA, inscrito no CPF/MF sob n' 772.274.254-87, portador da
Carteira de ldentidade RG n" 069317092019-6 SESP/MA, _doravante simplesmente
CONTRATANTE, e do outro lado CHARLINO SILVA DA CONCEIçAO, bresileiro, residente e
domiciliado na Rua Dom Pedro ll, Bairro Vila Celeste, s/n, Santa Luzia do Paruá-MA, inscrito
no CPF/MF sob o n.o 014.718.763-06, portador do RG n.o 159967620003 SSP/MA, têm, entre
si, ajustado o presente CONTRATO no 04912021, e em confoÍmidede e de acordo com a Lêi
Federal n. 14.'1331202'l, e alteraÇÕes posteriores e pelas especificaçÕes e condições contidas
nas cláusulas que seguem:

DO OBJETO

Cláusula PÍimeira - Contrataçáo de Pessoa FÍsica para prestação de serviços de locaÇáo de
equipamento de sonorizaÇão com carro e motorista para publicidade de informativos institucionais
do MunicÍpio de Santa Luzia do Paruá.

DESCRTÇAO

Cláusula Sêgunda - A prestaÇão de servjços será realizada de acordo com a ordem de
serviÇos, conforme especiÍicaçÕes, solicitadas pela Secretaria Municipal de Planejamento,
AdministraÇáo e Finanças.

a) E de responsabilidade dê o Contratado atender as necessidades da Administração
Municipal, ressaltando-se conforme encontra-se devidamente de acordo com a proposta e
preços apresentados pelo Contratado.

DA EXECUçÃO:

Cláusula TeÍceira - A Contratada executará os serviços de acordo à cláusula anterior

Cláusula Quarta - A Contratada executará os serviços, conforme exigido pela Secretaria
Municipal de Planejamento, Administração e FinanÇas.

/)

N.

e
roÍessor João lvlorais de Souza. no 355 - Centro - Santa Luzia do Pâruá - MA - CEP: 65272-000

Home Page: www.santaluziadoDarua.ma.oov.br
E-mail: assessoriaespecialop(Aomail.com
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA IIíUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO P

â

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO,
ADMTNTSTRAÇÃO E FrNANÇAS

CNPJ: í2.5í1.093/000í-06
DA FORMA DE PAGAMENTO

Cláusula Quinta - A Contratante pagará ao Contratado de acordo com a ordem de serviços,
após emissâo de Nota Fiscal, seguintê ao da execução dos serviços, sendo que o valor global
é de R$ 35.400,00 (trinta e cinco mil e quatrocentos Íeais).

ParágraÍo Primeiro - O pagamento só será efetuado mediante a aprêsentação de todas as
Certidões Negativas de Débitos Federal ê Estadual referentes ao objeto da contratação,
quando couber na Sede da ContÍetente.

ParágraÍo Segundo - A inadimplência do Contratado com Íelação aos encargos sociais,
trabalhrstas, fiscais e comerciais ou indenizaÇÕes não transfere à Contratante a
responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto contratado, de acordo com o
aftigo 121, parágrafo único, da Lei FedeÍal n'. 14.13312021.

ParágraÍo Terceiro - O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, via transferência
bancária na Conta Corrente do CONTRATADO, Agência 4479, Conta Poupança 858910561-
8 (Caixa Econômica Federal).

Parágrafo Quarto - A Contratantê ficará com cópias dos respeclivos documentos, sob
protocolo.

DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA

Cláusula Sexta - O Contratado se compromete a

a) Executar os serviços de acordo com o constante na pÍoposta de preços,
b) O Contratado deverá informaí a Conlratante, formalmente, quando houver qualquer
alteraÇáo na mudança de endereÇo ou telefone.

Cláusula Sétima - E de inteira responsabilidade do Contratado e coÍrerão por sua conta

a) A manutençáo de todas as condiÇóes de habilitaçáo e qualificaÇáo exigidas no momento da
contrataçáo durante toda e execução do contÍato e em compatibilidade com as obrigaÇÕes
assumidas.

Cláusula Oitava - O presente contrato não criará qualquer vínculo empregatício entre as
pessoas envolvidas nos trabalhos êm rêlaÇão à contratante.

DA APLICAÇÃO DAS PENALIOADES E MULTAS

Cláusula Nona - No caso de incidência de uma das situaçÕes previstas na Cláusula Nona, a
Contratante, notiflcará a Contratada, para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do
recebimento desta, justificar por escrito os motivos do inadimplemento.

ParágraÍo Primeiro - Será considerado justiflcado o inadimplêmento, nos seguintes casos

a) acidentes que impliquem retardamento na prestaÇão dos serviços sem culpa da Contratada

b) falta ou culpa da Contratante;

c) caso fortuito ou forÇa maior.

t

RU CA

4 t r--s 4 ) 't?o
Av. Professor Joáo Morais de Souza, no 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - M A -CEP:65272-000

Home Page: www.santaluziadooaÍua.ma.qov.br
E-mail: assessoriaespec ialoo@omail.com

DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PAR

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO,
AOMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CNPJ: 1 2.51'1.093/0001 -06

ParágraÍo Segundo - A aplicaÉo da multa poderá se dar com a retençâo de parte ou de todo
o valor devido à Contratada, a qual será antecipadamente notificada pela Contratante.

DOS MOTIVOS DE RESCIS o

Cláusula Décima Primeira - Sáo motivos de rescisão do contrato, independente de
procedimento ludicial, aqueles inscritos no artigo 137 da Lei n. 14j33t2021.

Cláusula Décima Segunda - Presume-se a desistência da execuçáo dos serviços o atraso da
Contratada superior a 10 (dez) dias.

DA FISCALIZAÇ

Cláusula Décima Terceira - A Contratada ficâ obrigada a regularizar imediatamente os
serviços que não forem realizados a contento.

DOS RECURSOS ORÇAMENTãRIOS

Cláusula Décima Quarta - O custeio das despesas decorrentes deste contrato, no presente
exercicio correrá conforme dotaçâo orçamentária prevista para o exercício 202'1:

cÔDrGo ESPECIFICAÇÃO
02 Poder Executivo - PreÍeitura Municipal
02.03 Secretaria lvlunicipal de Planeiamento Administracão e FinanÇas
02.03.24.131 .0002 Gestáo De Governo
02.03.24. 1 31.0002.201 3.0000 ManutenÇáo das Atividades de OivulgaÇão de AÇões Do Governo
3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Juridica

DA VIG NCIA

Cláusula Décima Quinta - O prazo de vigêncaa deste contrato é de até 04 (meses) meses,
contados da data da suã assinatura, com eficácia após a publicaçáo do seu extrato no Diário
Oflcial do Município de Santa Luzia do Paruá-MA.

DA RESPONSABILIDADE

Cláusula Décima Sexta - A Contratada é responsável, direta e exclusivamente, pela execuÇão
do ob.leto deste Contrato e, consequentemente responde, civil e criminalmente, por todos os
danos e prejuÍzos que, na execuçáo dele venha, direta ou indiretamentê, a provocar ou causar
para a Contratada ou para com terceiros.

EP: 65272-000
/n |U, ) 7tu

Av. Professor João lvlorais de Souza, no 355 - Centro - nta Luzia do Paruá - MA -

Cláusula Décima Segunda - A Contratante, através de representante designado, efetuará a
ÍiscalizaÇão dos serviços prestados pela Contratada.

Parágrafo Único - Qualquer reclamação sobre os serviços, deverá ser feita pelo Contratante à
Contratada, por meio de notiflcaçáo a ser encaminhada pelo e-mail oficial que deverá ser
informado pela empresa Contratada e/ou por meio de correspondência com aviso de
recebimento. O não atendimento aos termos da reclamaÉo, dentro de 05 (cinco) dias úteis a
contar da data da entrega da reclamação, facultará a rescisáo contratual, sem preJuízo do
estabelecida na cláusula décima terceira deste contreto.

Homê Pâge: www.santaluziadooarua.ma.qov.bÍ
E-mail: assessoriaespecialoo@omail.com
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARU
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO,

ADMTNTSTRAÇÃo e rrrunruçns
CNPJ: 12.51 í.093/000'l -06

DrsPosrÇoES FrNArs

Cláusula Décima Sétima - O presente contrato e todas as suas alte[açÕes e/ou aditamêntos
deveráo ser divulgados no sítio eletrônico oficial do Município de Santa Luzia do Paruá e
mantidos à disposiÇão do público.

DO FORO

Cláusula Décima Oitava - Para dirimir quaisquer dúvidas advindas deste contrato, fica eleito
com exclusividade o Foro de Comerca da cidade dê Santa Luzia do Paruá-MA, rejeitando
qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E, por terem assim ecordado, declaram aceitar todas as disposiçÕes estabelecidas no presente
instrumento, comprometendo-se em bem e Ílelmente cumpri-las, pelo que assinam o presente
em 03 (três) vias de igual teor e forma, junto com duas testemunhas, a Íim de que o mesmo
passe a produzir os efeitos de direito.

RU

tç,\

9

do Paruá-MA, 05 de agosto 202'Íe

É PAD\ DE ALMEIDA
Secretá Municipal de Planejamento,

Administração e Finanças
CNPJ/MF: 12.51 1.093/0001 -06

CONTRATANTE

C/êÊ,tttuo J-(Lt// 2ta Cop'/cc1 6?c
oHÀRLiNO SILVA DA CONCETçÀO

cPF/MF 014.718.763-06
CONTRATADO

3
r

TESTEMUNHAS:

CPF

CPF

flhrlo de
t,.

{,âkP(el

,lzôô í24(-

Av. ProÍessor João MoÍais de Souza, no 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: ô5272-000
Home Page: www.sântaluziadooarua.ma.oov.br

E-mail: assessoriaesoecialop@omail.com
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@ ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

coMrssÃo PERMANENTE DE LrCrrAÇÃO - CpL
CNPJ: 12.51 1 .093/0001-06

EXTRATO DE CONTRATO

CoNTRATO N" 049/2021

ORIGEM: Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e Finanças.

CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Planejamento, Administração

Finanças.

e

Av. ProÍessor Joâo MoÍais de Souza, 355 - Centro - Santa Luz-;a do Paruá - MA - CEP: 65272-000
Home Page: www.santaluziadoDêJu3.ma.oov.br

E-mail: assessoriâespecialqo@omail.com

CONTRATADA: Charlino Silva da Conceição

OBJETO: contratação de pessoa física para prestação de serviços de

locação de equipamento de sonorização com carro e motorista para publicidade de

informativos institucionais do município de Santa Luzia do Paruá.

VALOR TOTAL: R$ 35.400,00 (trinta e cinco mil e quatrocentos reais)

VIGÊNCIA: 05 de agosto de 2021 a 05 de dezembro de 2021

DATA DA ASSINATURA: 05 de agosto de 2021
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IARIO OFICIA

PUBLICAÇÃO DO PODER EXECUTIVO
TERMOS DE RATIFICAÇÃO
RESENHA EXTRATO DE CONTRATO
ERRATA DE PUBLICAÇÃO
AVISO DE JULGAMENTO
AVISO DE LICITAÇÃO

RECONHEçO a dispensa de Licitação
fundamentada no art. 24. inciso ll. da Lei n"
8.6ó6/199i, de 2l dejurho de 1993. e an. l'da
Lei Federal n' 14.065. de 30 de setembro de
2020. inciso I, alínea "b". e demais atualizações
posteriores e em consonância com o parecer
jurídico e da controladoria acostado aos autos,
para a CONTRATAÇÃO DE PESSOA
JU RiDICA PARA DE AQU ISIÇÀo DE
CONFECÇÃO DE UNIFORMES
COMPLETO DESTINADO À CUANOE

PODER EXECUTIVO

SUMARIO

RESENHA EXTRATO DE CO\-TRATO

0 r /02

PREFEITLiRA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

TERMO DE RATIFICAÇÃO

MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO
PARUÁ. RATIFICo, conforme prescreve o
an.26 do Estatuto das Licitaçôes, o Despacho
do llustrÍssimo Senhor JOÀO PINHEIRO DE
MELO. Presidente da Comissão Permanente de
Licitação, determinando que se proceda à
publicação do devido extrato. Santa Luzia do
Paruá-MA. I5 de julho de lO2l. FLÁvlO
JOSÉ PADILHA DE ALMEIDA _ SecfetáTio
Municipal de Planejamento, Administração e

Finanças - Ponaria n" 003/2021-GP.

Diário Municipal

Lei Municipal no 41112015

EDIçÁo cclvtr. a o I - saNrÂ Luza Do paRuÁ.xÁ, outNÍA-FErRA, 02 DÉ SETE BRo DE 202í - EoçÃo DE HoJE: PAG. 0Í102

§tàffi
Ase&

RESENHA EXTRATO DE CONTRATO DE
DISPENSA POR LIMITE DE LICITAÇÃO
N" 024/2021. a) Espécie: Contrato no 04E/2021
firmado em 04/08/2021, entre a PREFEITURA
MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO
PARUÁ-MA/SECRETARIA MUNTCIPAL
DE PLANEJAMENTO. ADMINISTRAÇÃO
E FINANÇAS e A PEREIRA SILVA
COMÉRCIO/APS REPRESENTAÇÓES E
COMÉRCIO _ ME. CNPJ/MF:
33.009.512/0001-78 b); Objeto: contrataçâo de

empresa para aquisição de uniformes completo
destinado a Guarda MunicipâI, para atender ao
Município de Santa Luzia do Paruá. c)
Fundam€nto Legal: Fundamento L€gal: Lei
n'8.666/1993. e suas alterações posteriores, d)
Processo Administrativo n': 059/2021. e)
Valor global: R$ I1.400,00 (onze mil
quatrocentos reais); f) Vigênciâ: até 05 de
dezembro de 2021. de acordo com a data de

assinatura do contrato. g) Signatários: pelo
CONITAIANtC: FLAVIO JOSE PADILHA DE
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ALMEIDA e. pela Conüatada A. PEREIRA
SILVA COMÉRCIO _ ME/APS
REPRESE:'ITAçÓES E COMÉRCIO
CNPJ/MF: i3.009.512/0001-780. Santa Luzia

do Paruá-MA.05 de agosto de 202
JOSE PADILHA DE .AL}IEIDA
Municipal de Planejamento, Admini
Finanças.
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RECONHEÇO a dispensa de Licitação
fundamentada no art.75, inciso Il. da Lei de
Licirações e Contrâtos Administrativos (Lei
l4.lii), e em consonância com o parecer
juridico e da controlâdoria acostado aos autos.
para a coNTtaATAÇÃO DE PESSOA
FíSICA PARÂ PRESTAÇÃo DE
SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE
EQUIPAMENTO DE SONORJZAÇÃO
COM CARRO E MOTORISTA PARA
PUBLICIDADE DE INFORMATIVOS
lNSTITUCIONAIS DO MUNICíPIO DE

TERMO DE RÂTIFICAÇÃO

EXTRATO DE CO\TR-{TO

TERMO DE RATIFICAÇÀO

PR

RU

SANTA LUZIA DO PARUA. RATIFICO,
conforme prescreve o an. 72 parágrafo único, da

Lei de LiciuçÕes e Contratos Administrativos
(Lei 14.133), o Despacho do Ilustrissimo
SENhOT JOÂO PINHEIRO DE IúELO.
Presidente da Comissão Permanente de
Licitação, determinando que se proceda à

publicação do devido extrato. Santa Luzia do
Paruá-MA. 19 de julho de 2031. FLÁV|O
JOSE PADILHA DE ALMEIDA . SecTetiíTio

Municipal de Planejamento, Adminisnação e

Finanças. Ponaria n" 003/2021-GP.

RESENHA EXTRATO DE CONTRATO DE
DISPENSA POR LIMITE DE LICITAÇÃO
N" 025i2021. a) Espécie: Contraro n' 049/2021
firmado em 04t08t2021, entre a PREFEITURA
MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO
PARUÁ-MA/SECRETARIA MUNICIPAL
DE PLANEJAMET.,*TO, ADMINISTRAÇÃO
E FINANÇAS e CHARLINO SILVA DA
coNCErÇÃo - cpF/MF: 014.718.7ó3-06.
b): Objeto: contratação de pessoa fisica para
prestação de serviços de locaçâo de
equipamento de sonorização com carro e
motorista para publicidade de informativos
institucionais do MunicÍpio de Santa Luzia do
Paruá c) Fundamento Legal: Art.75, inciso II,

da Lei de Licitações e Contratos
Administratiyos (Lei n" 14.133), d) Processo
Administrativo n': 066/2021. e) Valor global:
RS 35.400,00 (trinta e cinco mil e quaEocentos

reais); f) Vigência: até 05 de dezembro de 2021,
de acordo com a data de assinatura do conÍrato.
g) Signatários; pelo Conrahnte: FLÁvlO
JOSÉ PADTLHA DE ALMEIDA e, peto
Contratado CHARLINO SILVA DA
coNcErÇÁo GPF/MF: 014.7tE.763-0ó.
Santa Luzia do Paruá-MA, 05 de agosto de
2021. FLÁVIO JOSÉ PADILHA DE
ALMEIDA Secretário Municipal de
Planejamento, Administração e Finaaças.

RECONHEÇO a dispensa de Licitação
fundamentada no aÍ. 75, inciso Il, da Lei de
Licitaçôes e Contratos Administrativos (Lei
14.133), e em consonância com o parecer
jurídico e da Controladoria acostado aos autos,
para a CONTRATAÇÃO DE PESSOA
JURIDICA PARA AQUISIÇÀO DE
SERVIçOS E CONFECÇÀO DE MALHARIA
EM CERAL PARA ATENDER
NECESSIDADES DO MLTNICiPIO DE
SANTA LUZIA DO PARUÁ. RATIFTCO,

conforme prescreve o art. 72 parágafo único, da
Lei de Licitações e Conratos Administrativos
(Lei i4.l13), o Despacho do Ilusrissimo
SENhOT JOÃO PINHEIRO DE MELO,
Presidente da Comissão Permanente de
Licitação, delerminando que se proceda à
publicação do devido extrato. Santa Luzia do
Paruá-MA, i9 de julho de 2021. FLÁVIO
JOSÉ PADILHA DE ALMETDA _ Secreriírio
Municipal de Planejamento. Administração e

Finanças. Ponaria n" 00312021 -GP.



RESENHA EXTRATO DE CONTRATO DE
DISPENSA POR LIMITE DE LICITAÇÃO
N" 026/2021. a) Espécie: Contrato n" 050/2021

firmado em 05/08/2021, entre a PREFEITURÁ
MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO
PARUÁ-MA/SECRETARIA MUNICIPAL
DE PLANEJAM ENTO, ADMINISTRÂçÃO
E FINANçÁS e ROSILENE F DE SOUSA
COMÉRCIO EIRELI _ CNPJ/MF:
01.72E,862/0001-0ó. b); Obj€to: contratação de

pessoa juridica para aquisiçào de serviços e

confecção de malharia em geral para atender

necessidades do Município de Santa Luzia do
Paruá c) Fundamento Legal: An. 75. inciso Il,
da Lei de LicitaçÕes e ConÍatos

ERRATA REFERENTE A PUBLICÁÇÁO
DA ED|ÇÀO DO DrÁRrO OF|CTAL N.
CCL, ÂNO _ I, DE 23 DE AGOSTO DE
202I. DIÁRIO OFICIAL DO MUNICIPIO
DE SANTA LUZIA DO PARUÁ. ONDE SE
LÊ: Valor global: RS 22.226.00 (vinte e dois

EXTR{TO DE CONTRÁTO

.{VISO DE JULGAMENTO

AVISO DE LICITAÇÂO

Administrativos (Lei n' 14.133),

Administrâtivo t": 06612021. e) Vâlor globa

RS 48.550,00 (quarenta e oito mil quiúentos e

cinquenta reais)t f) Vigência: até 05 de

dezembro de 2021. de acordo com a data de

assinatura do contrato, g) Signatários: pelo

comrarante: FLÁvIo JoSÉ PÂDILHA DE
ALMEIDA e, pela Contratada: ROSILENE F

DE SOUSA COMÉRCIO EIRELI
CNPJ/MF: 01.728.862/0001-06. Santa Luzia
do Paruá-M4,05 de agosto de 2021. FLÁVIO
JOSÉ PADILHA DE ALMEIDA _ SCCTCTáIiO

Municipal de Planejamento, Administração e

}.
o7

Finanças.

ERRATA DE PUBLICAÇÁO

ERRATA REFERENTE A PUBLTCAÇÃO DA EDIÇÃO DO DIÁRIO OFICIAL N" CCL,
I, DE 23 DE AGOSTO DE 2O2I

sNtb-

t,, \ lz\
Ê

c

mil, duzentos e vinte e seis reais). LEIA-SE:
Valor global: R$ 22.325,00 (vinte e dois mil,
trezentos e vinte e cinco reais). Santa Luzia do
Paruá-MA,02 de setembro de 2021. ÂNGELA
MÁRCIA DOS REIS - Secretária Municipal
de Assistência Social, Trabalho e Cidadania.

RESULTADO DE JULGAMENTO DA
CHAMADA PÚBLICA OOI/2021,
PROCESSO ADMINISTRATIVO N'
07112021, realizada dia 31.0t.2021, O
Presidente da Comissão Permanente de
Licitaçâo. comunica aos interessados que a

CHAMADA PÚBLICA n" 0l/2021 cujo objeto
é: a aquisição de gêneros alimentícios
diretamente da âgriculturâ familiar e do
empreerdedor fâmiliar rurâl conforme §lo
do art.l4 da lei no 11.94712009 e resoluções

do FNDE relativâs ao PNAE, obteve o

seguinte vencedor: ASSOCIAÇÃO DOS
AGRICULTORES E AGRICULTORAS
FAMILIARES RURAIS DAS QUADRASvx, xvl, xv E POVOADO
CIRCUVIZINHOS - AGROMEL
represenlada pelo Sr. VALDECY GOMES DE
ARAUJO. CPF: 001.454.13i-03. RG
015956592007 SSP/MA. Santa Luzia do Paruá-
MA 3l de agosto de 2021. Joào Pinheiro De
Melo - Presidente da CPL

AVISO DE LICITAÇAO: A PreFeitura

Municipal de Santa Luzia do Paruá - MA, toma
público aos interessados que realizará licitaçâo na
modalidade: tomada de preços n" 006/2021,
Processo Admi[istrâtivo no 05112021,
Objetivando a Contrâtâção de empresa
especializada pâra execuçâo de serviços de
construção do mercado do produtor rürâl de
Santa Luzia do Paruá - MA. na sala da

Comissão Permanenle de Licitaçâo/CPL. DATA

DA DISPUTA:21 de setembro de 2021, às

0Eh30min, horário de Brasília. O EdiÉl e seus

anexos estâo à disposição dos interessados na sala

da Comissão Permanente de Licitaçâo/CPL,
localizada na Av. Professor João Morais de

Souz^, 355 - Centro de 2'a ó" feira, no horário
das 08h00min à l2h00min, onde poderá ser

consultado e/ou obtido gratuitamente em midia
removivel (pendrive), ou pelo ponal da

transparência do município:

EDtçÃo cclvlt - ÂNo I - SANTA LuzA Do paRuÁ-Íúa, eutNÍA-FErRA, 02 DE SETE BRo DE 2o2r - Et çÃo - :DlçÃo DE HoJE: PAG 3/4

rf
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Lltto:i','ç $,\\.transDarencia §qn ta I q4iiidrtPiIu4.In a. !l protocolados na CPL, no ende (rmor a{o
anteriormente. OBS: as orien

2011 o
Presidente da

consultado e/ou obtido gratuitamente em mÍdia
removível(pendrive), ou pelo portál da

transparência do municipio:

htF:..i:,rr llr.lrupaLgu al-!!4.l]tr!g
ql=[, se optar por edital impresso (em papel) será

através do recolhimento do DAM - Documento
de Arrecadação municipal no valor de 50,00
(cinquenta reis). Qualquer modificação no Edital
será divulgada na forma do aÍigo 21, § 4'da Lei
8.666/93. Pedidos de esclarecimentos deverão ser
protocolados na CPL. no endereço mencionado
anteÍiormente. OBS: âs orientações da OMS
serão cumpridâs rigorosamente. Santa Luzia do
Paruá-ivlA. 3ó de agosto de 2021. Joâo Pinheiro
De Melo - Presidente da Comissão Permanente
de Licitaçâo.

?q!U, se optar poÍ edital impresso (em papel) será

aÍaves do recolhimento do DAM - Documento
de Arrecadação Municipal no valor de RS 50,00
(cinquenta reis). Qualquer modificação no Edital
será divulgada na forma do anigo 21, § 4" da Lei
8.6ó6193. Pedidos de esclarecimentos deverão ser

AVISO DE LICITAÇÂO: A Prefeitura
Municipal de Santa Luzia do Paruá MA, toma
público aos interessados que realizará licitação na

modalidade: tomâda de preços n" 00112021,
Processo Admiristratiyo no 07512021,
Objetivando a Cootratâção de empresa
especializrda psra execuçâo de serviços de
reforme e requâlilicação do mercado
municipal de Satrtâ Luzia do Paruá-MA, na

sala da Comissão Permanente de Licitação; data
da disputa: 23 de setembro de 2021, às
08h30min, horário de BrasÍli4 o Ediral e seus
anexos estão à disposição dos interessados na sala
da Comissâo Permanente de LicitaçãoicPl,
localizada na Av. Professor João MoÉis de
Souza, 355 - Centro de 2" a 6" feira no horário
das 08h00min à l2h00min. onde podeú ser

serão cumpridas rigorosâmente,
Paruá-MA, 36 de agosto de

PINHEIRO DE MELO _
Comissão Permanente de Licitação

PODER EXECUTIVO
RU

mail.comil:assess oriaesoecialoDôo
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SITE: www.santal uziâdo parua.ma br
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ESTADO DO MARANHÃO
DrÁRto oFtctAL Do MUNtcípto

ANTONIO VILSON MARREIROS FERRÂZ
Prefeito Municipal

MARIA NEIDE DE SOUSA GOMES
Chefe de Gabinete

WYLLYAM PINHEIRO ROORIGUE§
Assessor Especial - |

Credenciado para publicaçóes

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

Av. PÍof. João Morees de Souza, 3SS - Centro

CEP: 65272-000 - Santa Luzia do paruá-MA.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

coMtssÃo PERMANENTE DE L|CTTAÇÃO - CpL
CNPJ: 12.51 1.093/0001-06

CERTTDÃO DE AFIXAÇÃO DO EXTRATO DE CONTRATO

Certifico para os devidos fins, que foi publicado no quadro de avisos e

publicaçÕes dessa municipalidade o(s) extrato(s) referente(s) ao(s) contrato no

04912021 , Processo Administrativo no 06712021 , firmado entre a Secretaria Municipal

de Planejamento, Administração e Finanças e a empresa CHARLINO SILVA DA

CONCEIÇÃO, CPF/MF no 014.718.763-06, referente ao processo licitatório na

modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO N' 02512021.

Santa Luzia do Paruá-MA, 05 de agosto de2021 .

JOÃO DE MELO
Com issáo e Licúaçáo

Presr dente

Av. Professor Joáo Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP 65272-000
Home Page: www.santaluziadoDarua.ma.aov.br

E-mail. assessoriaesDecialoo@omail.com
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO _ CPL
CNPJ: 12.51 í.093/0001-06

outlâr
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TERMO DE ENCERRAMENTO DE PROCESSO

PROCESSO DE DTSPENSA DE LICITAÇÃO No O2sl2O21

OBJETO: contratação de pessoa física para prestação de serviços de locação de
equipamento de sonorização com carro e motorista para publicidade de informativos
institucionais do município de Santa Luzia do Paruá.

Tendo em vista que os procedimentos representados pelos presentes autos

foram realizados em estrita observância às normas que regem o processo regular da

modalidade escolhida e finalizado todos os atos pertinentes a seu devido

prosseguimento e conclusão, o Presidente da Comissáo Permanente de Licitação -
CPL, no uso de suas atribuições, procede ao encerramento do Processo de

Dispensa de Licitação no 02512021 .

JOAO DE MELO
Comissã

P res idente

$^I.^s übrrr"
RIELLA BRUNO ALENCAR

Membro

Membro

Av. ProÍessor Joáo Morais de Souza, 355 - Cenlro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
Homê Page: www.sântaluziadooarua.ma.qov.br

E-mail: assessoriaesBeÇlalsB@sma1l-ça!0

Santa Luzia do Paruá-MA, 07 de agosto de2021 .

de Licitação
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DE CONÍA§

RECIBO DE ENTREGA DE INFORMAÇÔES OO PROCESSO DE CONTRATAçÃO

COD: 168786

ENTE FEDERATIVO: Sanla Luzia do Paruá

UNIDADE: SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

TIPO: CONTRATAÇÃO DIRETA

Trpo CoNTRATAÇÃO: L|C|TAÇÃO DTSPENSÁVEL(ART.24 DA LEr 8.666/93)

PROCESSO: 067 12021

INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO:

Recibo gerado em 18 de Abril de 2022 ás 16:59:59 com o número 1650311999015

São Luis, 18 de Aónl de 2022

(-
i'l

Tribunal de Contas do Estado do Maranhão
Av. Carlos Cunha, Vn Jâracãti - São Luis(MA) - CEP ô5076-820 Íelefonei (98)2016{000
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DE (ONTAs

RECIBO DE ENTREGA DAS TNFORMAçÕES DO CONTRATO

Contrato decorrente de CONTRATAÇÃO DIRETA

No TCE: 252669

ENTE FEDERATIVO: Santa Luzia do Paruá

UNIDADE: SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

DE SANTA LUZIA DO PARUÂ

PROCESSO: 067 12021

INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO:

CONTRATO: 049 12021

CONTRATADO: CHARLINO SILVA DA CONCEICAO

CNPJ CONTRATADO: 01471 876306

DATA ASSINATURA: O5lOBl2O21

VALOR: R$ 35.400,000000

Recibo emitido em 18 de AbÍil d,e 2022 ás 17:29:31 com o número 1650313771949

São Luis, 18 de Abril de 2022

Tribunal de Contas do Estado do Maranháo
Av. Cados Cunha, yn Jaracati - São Luis(MA)- CEP 65076-820 Telefone: (98) 20'16.6000


